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RESUMO 

 

A partir do reconhecimento da importância vital da inovação para o 

desenvolvimento económico e para a competitividade, a presente dissertação pretende 

identificar elementos chave que contribuem positivamente para a dinâmica económica das 

regiões da União Europeia. A presente investigação permite identificar indicadores de 

inovação relevantes, aquando da avaliação do impacto de seis factores na produtividade 

económica e no emprego dessas regiões, nomeadamente, a utilização de novas tecnologias, 

o poder demográfico, os recursos humanos na investigação científica, a mobilidade e 

transportes, a inovação tecnológica e o investimento das empresas. O impacto positivo dos 

factores mencionados permite realçar o forte papel que o capital humano e o investimento 

em actividades de pesquisa e desenvolvimento podem assumir na vantagem competitiva 

das regiões. No decurso da investigação, faz-se, ainda, uma digressão pelo tema do sector 

dos transportes e respectivas infra-estruturas nas regiões da União Europeia, porquanto este 

sector assume um papel estruturante e estruturador da sua dinâmica económica. A 

metodologia de investigação baseia-se em modelos econométricos com dados em painel, 

recorrendo-se a dados secundários da base de dados da Eurostat e incidindo-se sobre as 

271 regiões da União Europeia, entre os anos 2000 e 2010.  

 

Palavras-Chave: Inovação, Dinâmica Económica, Regiões da União Europeia, 

Produtividade, Emprego, Transportes, Capital Humano, Dados em Painel.  

 

ABSTRAT 

From the recognition of the vital importance of innovation to economic 

development and competitiveness, this paper aims to identify key elements that positively 

contribute to the economic dynamics of European Union regions. This research identifies 

relevant innovation indicators when assessing the impact of six factors in economic 

productivity and employment in these regions, namely, the use of new technologies, the 

demographic power, human resources in scientific research, transport and mobility, 

technological innovation and business investment. The positive impact of these factors 

allows to highlight the strong role of human capital and investment in research and 

development activities in competitive advantage of regions. This investigation also focuses 

on the theme of transport and related infrastructure in the European Union regions, since 
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this sector plays a pivotal and structural role in its economic dynamics. The research 

methodology is based on econometric models with panel data, makes use of secondary data 

from Eurostat's database and focuses the 271 regions of the European Union between 2000 

and 2010. 

 

Keywords: Innovation, Economic Dynamics, European Union Regions, 

Productivity, Employment, Transports, Human Capital, Panel Data. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A presente dissertação surge com o intuito de demonstrar que a inovação tem um 

papel essencial na produtividade económica das nações e, consequentemente, na sua 

competitividade, centrando-se nas regiões da UE. A sua pertinência justifica-se pela 

crescente preocupação pela diferenciação e optimização da dinâmica económica, na 

definição de políticas de actuação. Esta preocupação, já presente a partir dos anos 60 do 

século passado, adquire, no actual cenário mundial, uma importância acrescida, face aos 

permanentes desafios que as transformações, a todos os níveis, lançam às sociedades. Um 

aspecto que dificultou este desígnio, prende-se com a insuficiência das medidas de 

inovação que actualmente estão disponíveis, por não terem devidamente em conta o papel 

essencial que ela desempenha na economia. Por outro lado, os indicadores agregados 

existentes, não reflectem adequadamente a diversidade e as ligações da inovação, 

relativamente aos agentes e aos processos. Sabendo-se, a partir de várias abordagens 

teóricas, que a inovação resulta de processos dinâmicos, complexos e interactivos entre 

vários agentes económicos e o próprio meio envolvente e a partir da consciência de que o 

desempenho económico das regiões da UE enreda uma teia complexa de factores, foi 

objectivo do trabalho que ora se apresenta, determinar se seis desses factores (utilização de 

novas tecnologias; poder demográfico; recursos humanos na investigação científica; 

mobilidade e transportes; inovação tecnológica; investimento das empresas) se encontram 

positivamente correlacionados com a produtividade económica, de forma a testar as 

hipóteses de partida que orientaram a investigação. Para testar empiricamente as hipóteses 

formuladas, recorreu-se a dados secundários proporcionados pela Eurostat, recorrendo-se a 

modelos econométricos, com dados em painel (no programa estatístico EViews 7), 

estimados pelo Método dos Mínimos Quadrados Ponderados.  

A espinha dorsal da presente dissertação é constituída por três capítulos que 

apresentam, por ordem de exposição, a interacção entre a inovação e a produtividade, no 

âmbito da qual se incluem a relação entre a produtividade e a competitividade regional, os 

indicadores de inovação de relevo em prol do desenvolvimento económico e a análise do 

impacto do investimento em inovação na aglutinação dos vectores que possam originar 

crescimento económico (Capítulo 1); a análise das principais infra-estruturas de transportes 

da UE e a sua possível relação com a dinâmica económica (Capítulo 2); e, por fim, a 

apresentação da metodologia de investigação utilizada, entretecida por quatro pontos. No 
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primeiro ponto, apresenta-se o modelo de investigação e encontram-se formuladas as 

hipóteses de investigação que se pretendem testar empiricamente. No segundo ponto, 

define-se a amostra, descrevem-se e caracterizam-se os dados e as variáveis utilizadas na 

investigação. No quarto ponto, expõem-se os modelos econométricos para a produtividade 

económica e para o emprego, procedendo-se, em seguida, à análise dos resultados (quinto 

ponto). A exposição dos modelos econométricos para o emprego justifica-se, por, no 

decurso da investigação, se terem verificado correlações positivas entre factores 

equacionados para a produtividade que eram válidas para o emprego.  

A figura 1 ilustra, de uma forma global, o modelo de investigação delineado para o 

presente desiderato. 

 

Figura 1. Modelo simplificado da investigação 

 

 

 

 

           

            

            

  

       

            

 

 

 

 

As interpretações que se foram traçando ao longo da investigação, emergiram, 

fundamentalmente, da leitura e cruzamento dos artigos científicos consultados (Anexos 1 e 

2). 
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CAPÍTULO 1 – INOVAÇÃO E PRODUTIVIDADE  

 

No Capítulo 1, de acordo com o enunciado na parte introdutória do presente 

trabalho, pretende-se aferir da relação entre a inovação e a produtividade. Neste âmbito, 

estabelece-se um nexo entre a produtividade e a competitividade regional e identificam-se 

os indicadores de inovação de relevo em prol do desenvolvimento económico. Finalmente, 

promove-se a análise do impacto do investimento em inovação na aglutinação dos vectores 

propulsores do nível de desenvolvimento económico. 

 

1.1 PRODUTIVIDADE E COMPETITIVIDADE REGIONAL 

 

Algumas abordagens relativas à competitividade entendem-na por analogia àquilo 

que ocorre ao nível empresarial. Neste sentido, a competitividade é perspectivada segundo 

uma lógica de concorrência por mercados mundiais, tal como ocorre nas empresas, que 

concorrem por segmentos de mercado. Segundo este entendimento, uma nação que não 

coincida com outras nações na produtividade ou tecnologia, vai enfrentar o mesmo tipo de 

crise que uma empresa enfrenta quando não pode corresponder aos custos ou produtos dos 

seus concorrentes. É a partir deste raciocínio analógico que, ao considerarem as nações 

mais avançadas, numa competição “win-lose” (ganha-perde) pelos mercados mundiais, 

muitos perspectivam a concorrência das economias recém-industrializadas como o motivo 

mais importante na tendência ascendente das taxas do desemprego europeu (Krugman, 

1996). Reconhecendo-se o carácter sedutor deste tipo de inferência, não se pode, no 

entanto, descurar o perigo redutor em que incorre e para o qual nos alertam autores como 

Krugman. Um exemplo a que recorre é a história da indústria automobilística que não se 

reflecte no que está a acontecer com a economia como um todo. Os países estrangeiros 

começaram a produzir automóveis melhores e mais baratos, o que, consequentemente, 

originou a perda de centenas de milhares de empregos em países que anteriormente 

ocupavam um lugar de charneira nessa indústria. Contudo, não se pode usar esse tipo de 

situação circunscrita a uma indústria individual para compreender o sentido do que está a 

acontecer com a economia como um todo, na medida em que se os estrangeiros se 

tornaram relativamente mais produtivos numa indústria em particular, é claro que se 

perderão empregos nessa indústria, mas isso não significa que a perda de empregos se 

verifique na economia como um todo, ou que o crescimento da produtividade externa nos 
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atinja (Krugman, 1996). Paul Krugman refere, quanto à competitividade, que não podemos 

fazer uma analogia entre um país e uma empresa, chamando-a de “metáfora pobre”, 

fundamentando a sua perspectiva a partir da análise de vários aspectos (Krugman, 1996: 

18). Um deles é que uma empresa de sucesso poderá acabar por sair do mercado, o mesmo 

não se aplicando a um país (ou região). Refere, também, que o sucesso de um país cria não 

destrói as oportunidades de outros países, contrariamente ao que acontece com as 

empresas, visto que e as empresas pretendem conquistar quotas de mercado e o sucesso de 

uma empresa será muitas vezes atingido à custa do insucesso de outras empresas. Observa, 

ainda, que a competitividade pode significar simplesmente produtividade e se assim for, o 

crescimento económico é essencialmente determinado pela taxa de crescimento da 

produtividade (Gardiner et al., 2004). 

No artigo “Making sense of the competitiveness debate”, este autor vai mais longe 

nesta análise e, apelidando muitas das personalidades que se pronunciam acerca da 

competitividade de “pseudo-sofisticados”, refere que estes não entendem o que é a 

vantagem comparativa (Krugman, 1996). O que se encontra, no fundo, em equação na 

crítica tecida às visões simplistas acerca da competitividade, é a constatação de que a 

economia deve ser perspectivada de forma holística e, concomitantemente, complexa e não 

linear. De facto tudo está relacionado quanto se perspectiva a economia, pressuposto 

fundamental quando se discute o comércio internacional, já que as variáveis de interesse 

devem ser perspectivadas tendo em consideração possíveis interdependências e, sobretudo, 

mediante a noção de que dados aparentemente adquiridos podem, afinal, sofrer mutações, 

tornando-se inconstantes. O autor apresenta como exemplo o comentador amador do 

comércio internacional que, em geral, pensa nos salários como um dado adquirido e, assim, 

imagina que o crescimento da produtividade em países de baixos salários se dá sempre à 

custa de postos de trabalho noutro local, ou pensa sempre, implicitamente, em termos de 

um mercado mundial de tamanho fixo, no qual o aumento de produção de um país só pode 

ocorrer pelo constrangimento da produção e do emprego de outros países. Mas se se 

compreender até mesmo o referencial do modelo mais simples da vantagem comparativa, 

já se tem uma imagem de um mundo em que os salários, preços, o padrão de 

especialização e produção e o tamanho do mercado mundial são, simultânea e mutuamente 

determinados: um mundo em que o crescimento da produtividade alimenta os salários, em 

que o crescimento da produção vai alimentar a procura (Krugman, 1996). 
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Como observam alguns autores, nos últimos anos tem-se assistido a uma atenção 

especial à problemática da competitividade e, em particular, à da competitividade 

territorial, por parte dos políticos e académicos. É justamente este enfoque que justifica 

que se levantem questões como a do que significa realmente a competitividade das regiões, 

cidades e localidades (Gardiner et al., 2004). Neste âmbito, a localização apresenta 

significativas vantagens, já que as empresas com vantagens competitivas são mais 

eficientes em penetrar noutros mercados. A redução dos custos de comunicação e 

transporte e a redução das barreiras ao comércio e à competição internacional tornam essas 

vantagens evidentes. Uma questão relevante para a produtividade é, assim, a importância 

da concentração geográfica. As condições que sublinham a vantagem competitiva estão, na 

verdade, localizadas dentro de um país, embora em diferentes pontos, para diferentes 

indústrias. As regiões são, frequentemente, os locais onde se manifesta a vantagem 

competitiva numa determinada indústria, gerando um processo de competição. O comércio 

entre uma cidade ou região e outras dentro do país tem um papel paralelo ao do comércio 

internacional, afectando a produtividade local e explicando por que algumas cidades ou 

regiões são mais favoráveis do que outras (Haddad et al., 2011). 

Michael Porter tem sido um dos autores mais influentes na abordagem da temática 

da vantagem competitiva (das empresas, indústrias, países, regiões e cidades), sugerindo 

que a melhor medida da competitividade é a produtividade e que o padrão de qualidade de 

vida de um determinado país é determinado pela produtividade da sua economia. A 

unificação europeia levanta questões sobre a diminuição da influência dos países na 

competição e, consequentemente, o livre comércio pode tornar mais importantes os países, 

embora o foco efectivo da vantagem competitiva possa, por vezes, abranger regiões que 

atravessam fronteiras nacionais (Porter, 1990). Podemos verificar no mapa 1 que as regiões 

da Europa Central e do Norte possuem um PIB per capita, em PPC, em 2008, superior às 

restantes regiões da UE e consequentemente são regiões mais competitivas e com elevados 

níveis de qualidade de vida. Este indicador é deveras importante, sendo mesmo a variável 

chave para determinar a elegibilidade das regiões NUTS 2, no quadro estrutural da UE, na 

medida em que o PIB per capita é o indicador de produção de um país ou região por 

habitante, que expresso em paridade de poder de compra, nos permite a comparação entre 

países ou regiões muito diferentes em tamanho absoluto, expurgando as diferenças nos 

níveis de preços entre países ou regiões. Analogamente ao indicador supramencionado 

verifica-se que a taxa de emprego é superior nas regiões mais desenvolvidas da UE (ver 
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Mapa 2), nomeadamente, nas regiões dos Países Baixos, Dinamarca, Áustria, Suécia, 

Alemanha, Reino Unido e Finlândia. Estes sete países possuem as regiões com maiores 

taxas de emprego da UE (top 20), em 2010, conforme se pode constatar no anexo 3. 

 

 

MAPA 1. PIB per capita, EM PPC NA UE-27 

 

Fonte: EuroGeographic Association for the administrative boundaries 

           Cartography: Eurostat – GISCO, 03/2011 
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MAPA 2. TAXA DE EMPREGO EM 2010 NA UE-27 

 

Fonte: EuroGeographic Association for the administrative boundaries 

           Cartography: Eurostat – GISCO, 08/2010            

 

Embora os factores clássicos de produção sejam cada vez mais acessíveis devido à 

globalização, a vantagem competitiva nos países mais desenvolvidos é, ainda, determinada 

pelo conhecimento diferenciado, habilitações e ritmo de inovação que estão materializados 

na qualificação do capital humano e nos processos de organização. Como observa Paul 

Romer “… o stock de capital humano determina a taxa de crescimento…” (Romer, 1990: 

71). Neste sentido, um determinado país ou região com elevados níveis académicos, para 

além de impulsionar a participação da força de trabalho na educação pós-escolar e na 

formação, cria também uma força de trabalho com um maior potencial para ajustar a 

produtividade com a inovação (Toner, 2011). O processo de criação de habilitações e as 

importantes influências da taxa de aperfeiçoamento e inovação são, por sua vez, 

intensamente locais. 
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Muitos dos factores determinantes da vantagem competitiva dos países são mais 

semelhantes dentro de um país do que entre países. As políticas públicas, como, por 

exemplo, a política e a regulamentação tributárias, as regras jurídicas, as condições do 

mercado de capital, os custos de factores e muitas outras comuns a um país tornam 

importantes as fronteiras nacionais. Os valores e normas sociais e políticos estão ligados às 

nações e só lentamente se modificam. É, no entanto, a combinação das condições nacionais 

com as condições locais que estimula a vantagem competitiva. Em si mesmas e por si 

mesmas, as políticas nacionais mostram-se inadequadas, mas o Estado central, em 

articulação com os governos regionais pode desempenhar um papel de relevo no êxito de 

uma determinada indústria (Porter, 1990).  

 

1.2 INDICADORES DE INOVAÇÃO  

 

A inovação tem um papel fundamental nas hodiernas sociedades, no que respeita à 

dinâmica económica, definindo padrões de competitividade económica, peculiarmente no 

que respeita ao aumento da competitividade regional. Particularmente a nível regional, 

torna-se um factor económico dinamizador das regiões da UE.  

A partir dos anos 60 do século passado, a inovação passou a ser um foco de 

especial atenção por parte dos investigadores e dos policy makers (decisores políticos), 

assumindo uma inegável importância e instituindo-se como um elemento decisivo para o 

desenvolvimento económico das regiões da UE. Não se tratando, no entanto, de um 

processo estático, a inovação não se circunscreve a um período de tempo determinado, 

tratando-se, sim, de um devir que tem, actualmente, como ponto de partida, as actividades 

de R&D. Contudo, os registos históricos permitem-nos constatar que a inovação surge com 

formulações construídas no passado, independentemente do carácter sistemático que hoje 

em dia as actividades de pesquisa e desenvolvimento alcançaram. A medição da inovação é 

fundamental para os policy makers avaliarem a eficiência das suas políticas, bem como a 

contribuição da inovação para o desenvolvimento social e económico. Para que exista um 

entendimento efectivo da natureza da inovação e dos seus impactos e para que se promova 

uma monitorização do funcionamento dos sistemas de inovação, é necessário ir para além 

dos indicadores agregados, pois estes não reflectem adequadamente a diversidade e as 

ligações da inovação, relativamente aos agentes e aos processos. As medidas de inovação 

que actualmente estão disponíveis não têm devidamente em conta o papel essencial que a 
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inovação desempenha na economia das hodiernas sociedades. Não obstante, indicadores 

tradicionais baseados em patentes e publicações científicas são usados para desenvolver 

novos indicadores de ciência ou inovação e, presentemente, são usados alguns novos 

indicadores sobre o investimento em activos intangíveis e indicadores de inovação 

extraídos das pesquisas sobre inovação (OECD, 2010).  

No âmbito dos indicadores que podem de alguma forma reflectir a relação entre a 

inovação e o desenvolvimento económico, é indiscutível que o capital humano ocupa um 

lugar central nessa equação. A título de exemplo, as regiões com um capital humano 

criativo melhoram a performance económica gerando mais inovações e atraindo, assim, as 

empresas criativas (Boschma e Fritsh, 2007). Neste sentido, pode-se afirmar que o poder 

local e regional conseguem integrar os sectores criativos nas estratégias de 

desenvolvimento económico, nomeadamente na criação de redes e bases de dados de 

jovens artistas, na promoção da formação dos jovens no domínio das artes e da cultura, 

favorecendo a profissionalização dos jovens artistas, levando a cabo experiências 

multimédia e multiculturais, disponibilizando espaços públicos para produções de jovens 

artistas, encorajando a fruição artística e cultural do público jovem, apoiando o 

associativismo jovem no domínio artístico e cultural e fomentando a inovação nas 

tradições e vocações locais (Jornal Oficial da União Europeia, 2012). 

Um conjunto de indicadores concentra-se no papel dos sistemas de ensino, na 

medida em que estes desempenham um papel crucial na construção de competências 

propiciadoras de inovação e na forma como o capital humano é realmente implantado no 

mercado de trabalho. Os sistemas de ensino desempenham um papel amplo no apoio à 

inovação porque sociedades baseadas no conhecimento dependem de níveis de 

qualificação elevados e de forças de trabalho flexíveis em todos os sectores da economia. 

A inovação requer a capacidade de aprender continuamente, segundo uma lógica de uma 

constante upgrade skills (actualização de competências) (OECD, 2010). As competências 

são geralmente consideradas básicas quanto à absorção de novas tecnologias e são 

consideradas competências de alto nível quando se trata de criar novos conhecimentos e 

tecnologias. A ênfase é cada vez mais colocada sobre as capacidades de adaptação e 

combinação de conhecimentos multidisciplinares e de realização de problemas complexos. 

Os rendimentos dos indivíduos e a probabilidade de encontrar um emprego são 

fundamentais para compreender o fluxo de indivíduos através do sistema educativo. No 

entanto, o desenvolvimento de estimativas dos retornos da educação confere algumas 
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limitações conceptuais amplas e envolve uma série de suposições restritivas para se 

proceder a uma comparabilidade internacional (OECD, 2010). 

Um outro indicador importante é o número de doutoramentos, na medida em que 

são os detentores de doutoramento que atingem o nível mais avançado de educação, 

constituindo-se como elementos-chave na investigação e na inovação. Os detentores de 

doutoramento são os mais qualificados para conduzir a R&D e, consequentemente, são 

considerados os mais qualificados para criar e difundir conhecimento. Em 2007, os BRIC 

formaram mais doutorados que todos os países da OCDE em conjunto (OECD, 2010). Este 

último dado permite-nos reflectir sobre o papel das políticas públicas de educação que 

poderá servir como exemplo para os países da UE. O mapa 3 dá-nos a ‘fotografia’, em 

2007, da percentagem de investigadores em função do emprego total nas regiões da UE. 

 

MAPA 3. PERCENTAGEM DE INVESTIGADORES EM FUNÇÃO DO EMPREGO TOTAL NA UE-27 

 

Fonte: EuroGeographic Association, for the administrative boundaries 

           Cartography: Eurostat – GISCO, 03/2010 

 

Para além dos indicadores do desempenho dos estudantes em fase inicial e em todo 

o sistema educacional, com especial incidência sobre as pessoas com competências 
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científicas, cursos científicos e técnicos e os detentores de doutoramento, existem 

indicadores adicionais cuja análise nos permite ter uma visão mais alargada e integrada da 

relação entre os sistemas de educação e o mercado de trabalho, cujos resultados, para além 

de indicarem, como foi anteriormente referido, que nem sempre o capital humano é 

detentor de competências adequadas para as funções desempenhadas, permitem igualmente 

perceber que a participação activa das pessoas nos processos de inovação, poderá ser um 

veículo para a eclosão de novas ideias, conhecimentos, competências, aumentando, assim, 

a influência na procura do mercado em inovação.  

Alguns destes indicadores detêm-se em dimensões de difícil quantificação, como é 

exemplo a mobilidade dos estudantes e trabalhadores. De facto, a mensurabilidade da 

mobilidade constitui um desafio para os estatísticos, devido à dificuldade de rastreio de 

algo que não é estático, mas nem por isso se tem descurado este aspecto, porquanto a 

mobilidade de recursos qualificados e, em particular, a mobilidade internacional, 

desempenham um papel crucial na inovação, contribuindo para a criação e difusão de 

conhecimento.  

Regimes de migração coerentes e eficientes ajudam a incrementar a circulação de 

pessoas altamente qualificadas. Uma estratégia para que os alunos ampliem os seus 

horizontes culturais e linguísticos, é procurar desenvolver o seu nível educacional em 

países estrangeiros (ou em outras regiões), de forma a dotá-los de ferramentas adequadas 

às novas exigências do mercado de trabalho, num mundo cada vez mais globalizado. A 

este respeito, vários países e/ou regiões têm promovido políticas brain gain (‘ganho de 

cérebros’), esquemas propiciadores da mobilidade de indivíduos altamente qualificados a 

partir da facilitação de contactos interculturais e da construção de redes sociais. Alguns 

autores referem mesmo a existência de uma “troca internacional de cérebros” ou uma 

“circulação de cérebros” como consequência deste fenómeno de fluxo das pessoas 

altamente qualificadas (Trippl e Maier, 2007).  

A título de exemplo e recorrendo aos dados da OCDE, 30% dos actuais detentores 

de doutoramentos residentes na Dinamarca tinham estado fora do seu país nos últimos dez 

anos (OECD, 2010). Na figura 2, observamos que a mobilidade de pessoas altamente 

qualificadas entre regiões proporciona um impacto positivo no desenvolvimento regional 

da inovação, que vai para além de uma simples transferência unilateral de conhecimentos. 
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FIGURA 2. MODELO DE LIGAÇÃO DE CONHECIMENTO ENTRE REGIÕES 

 

 

 

REGIÃO 1 

 

  

 

REGIÃO 2 

Indústria  

Fluxos iniciais de conhecimento 

Indústria 

 Mobilidade de star scientists: 

Spillovers de conhecimento 

inter-regional 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Localização             Spin-offs              Networks 

de spillovers  

de conhecimento 

 Fluxos subsequentes de conhecimento  

 

 
Followers: Spillovers de conhecimento 

inter-regional 

 

   

 

 

Contactos                                             Colaborações 

Informais                                              Científicas 

   

 Transferência inversa de conhecimento e 

circulação de conhecimento e circulação 

de conhecimento: networking informal, 

colaboração formal, spillovers, etc. 
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O movimento de um star scientist (‘cientista estrela’) da região 1 para a região 2 

está intimamente ligado a uma expansão do conhecimento inter-regional. Para além deste 

efeito, o movimento de um star scientist pode potencialmente gerar uma grande variedade 

de fluxos de conhecimento, acarretando uma gama de interacções de fluxos de 
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nova série de difusão dos conhecimentos entre as regiões. Estes followers (seguidores) 

podem ser, por exemplo, os membros da equipa de pesquisa do star scientist ou outros 

estudantes talentosos. Além disso, existem fortes razões para supor que o star scientist 

mantém os seus relacionamentos com o mundo académico e industrial da região que envia 

o talento, libertando a transferência de conhecimento e promovendo a circulação inter-

regional de conhecimentos especializados. Neste contexto, a partilha de conhecimento 

científico, as cooperações a nível da R&D e os contactos mais informais conduzem 

forçosamente a um intercâmbio de conhecimentos e ideias. Assim, a mobilidade dos star 

scientist pode pavimentar o caminho para um intenso intercâmbio inter-regional e 

internacional de conhecimentos e competências. Eles desempenham um papel essencial 

para o estabelecimento de knowledge infrastructures (infra-estruturas de conhecimento) 

que são fundamentais para a obtenção de vantagem competitiva na economia 

contemporânea. Os star scientist podem ser considerados como os creators of knowlegde 

roads (criadores de estradas de conhecimento) entre as regiões, ao longo das quais outros 

talentos podem mover-se mais facilmente, aglutinando e articulando áreas distintas de 

estudo (Trippl e Maier, 2007). 

Outro indicador relevante para ponderar o peso da inovação no desenvolvimento 

económico é o do papel dos consumidores, na medida em que podem propiciar a procura 

de tecnologias específicas e criar mercados que impulsionem as inovações e o talento 

empresarial. Quanto a este aspecto, não obstante a dificuldade de encontrar métricas 

adequadas para medir os talentos dos indivíduos, dada a dificuldade em transformar as 

ideias em valor e em saber de que forma podem ser aproveitadas para alavancar a 

inovação, tem havido esforços internacionais que vão no sentido de resolver estas lacunas.  

Outro indicador importante é o denominado por skills mismatch (competências 

desajustadas), na medida em que a integração dos indivíduos no mercado de trabalho é 

essencial para promover a inovação, o crescimento e o bem-estar social, nem sempre 

existindo uma política concertada que articule as ofertas formativas com as necessidades 

do mercado de trabalho. Assegurar o equilíbrio entre as necessidades específicas do 

mercado de trabalho e as competências genéricas é um desafio que as instituições de 

ensino, de todo o mundo, enfrentam nos dias de hoje. Não obstante, a aquisição de 

competências é um processo ao longo da vida que vai para além da educação formal a 

nível primário, secundário e terciário e a aprendizagem que ocorre a nível laboral é uma 

componente crucial das toolkits (‘ferramentas’) dos trabalhadores qualificados, 
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promovendo resultados optimizados no âmbito da inovação (OECD, 2010). O 

aperfeiçoamento da força de trabalho é um dos instrumentos que uma empresa pode usar 

para optimizar o seu capital humano. A interacção e a aprendizagem dentro das empresas 

permitem que os trabalhadores compartilhem as informações, desafiem os padrões 

existentes e colaborem para melhorar os seus produtos e processos. Em geral, as 

organizações têm destacado o papel potencial da aprendizagem e interacção, mas estes 

conceitos permanecem difíceis de quantificar, necessitando de melhores instrumentos de 

medição. Um dos desafios actuais é o do desenvolvimento de um conjunto harmonizado de 

indicadores que nos permita medir a mudança organizacional e os locais de trabalho 

inovadores. Medidas como a rotação de trabalho, incentivos para participar activamente na 

inovação e monitorizar, avaliar, captar e difundir melhorias em equipas de trabalho são 

muitas vezes utilizadas para descrever novas práticas organizacionais. A inovação nas 

empresas torna-se, assim, num processo incremental na medida em que assenta no papel 

central da força de trabalho na adaptação, geração e difusão da mudança tecnológica e 

organizacional (Toner, 2011). 

O empreendedorismo é considerado o motor da inovação e pode igualmente ser 

tomado como um indicador de relevo quanto à relação entre a inovação e o crescimento 

económico (Audretsch e Peña-Legazkue, 2011). Partindo da capacitação das pessoas para 

tomar o seu futuro nas suas próprias mãos, seja por meio do auto-emprego, seja pela 

criação de uma empresa que emprega outras pessoas, o empreendedorismo alavanca a 

criatividade e a estimulação dos vários segmentos de mercado. A actividade 

empreendedora de um país oscila, então, entre o auto-emprego e a criação de empresas. 

Contudo, para determinar o nível de empreendedorismo dos países é necessário 

desenvolver métricas que forneçam um quadro mais completo da actividade empresarial, 

para além das métricas usadas para o auto-emprego. Existe uma relativa escassez de 

estudos científicos sobre os empresários que gerem e exploram as ideias inovadoras 

(Robson et al., 2011). Não obstante, alguns economistas, como Paul Romer (1990) por 

exemplo, ampliaram o modelo neoclássico da função produção, aplicado por Solow ao 

construir o modelo neoclássico de crescimento, trabalho e capital ligados à produção, 

incluindo medidas de capital de empreendedorismo de output no contexto de um modelo 

de função produção. Os resultados dessa amplificação do modelo indicam que o capital de 

empreendedorismo é um factor significativo para a produtividade, sugerindo mesmo um 

novo rumo para a política, nomeadamente, no reforço do capital de empreendedorismo 
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(Audretsch e Keilbach, 2004). A nível regional, os dados estatísticos sobre o 

empreendedorismo são difíceis de comparar com os dados internacionais. No entanto, nos 

últimos dez anos, o interesse nesta área tem crescido, nacional e internacionalmente, 

aspecto patente nos estudos realizados nos EUA e na UE (OECD, 2010). 

Os drivers da mudança económica, nomeadamente, a globalização e os avanços 

tecnológicos, não são necessariamente “propriedade” da economia mundial, sendo o 

conhecimento local relevante. Muitas empresas líderes em sectores de conhecimento 

científico, tais como as TIC e as Ciências da Vida, surgiram num número delimitado de 

regiões. Essas regiões parecem fornecer ambientes mais propícios de inovação empresarial, 

o que acaba por contagiar outras regiões, na medida em que buscam reproduzir ou 

fomentar as condições das regiões com melhor desempenho económico. 

 

1.3 INVESTIMENTO EM INOVAÇÃO 

 

O investimento público e privado em inovação desempenham um papel 

fundamental para o seu incremento, podendo o Estado assumir um papel preponderante na 

promoção de ambos os tipos de investimentos. Existem vários indicadores que possibilitam 

a métrica desses investimentos, nomeadamente, os investimentos em R&D, os 

investimentos do sector empresarial na inovação e os investimentos do Estado na educação 

superior. Acrescem a estes indicadores tradicionais, os chamados ‘indicadores 

experimentais’, que estão relacionados com os apoios públicos à R&D, bem como os 

investimentos realizados em infra-estruturas, a nível agregado, em TIC inteligentes, tanto a 

nível empresarial como a nível estatal. Não obstante a R&D exigir uma ampla gama de 

investimentos públicos e privados, não existem conceitos acordados internacionalmente e 

métricas comparáveis para estudar a inovação no sector público. Os investimentos privados 

em R&D e em inovação continuam a um nível abaixo do desejável, na medida em que os 

retornos são incertos ou as empresas inovadoras não conseguem apropriar-se de todos os 

benefícios (OECD, 2010). 

Corroborando a ideia de que os investimentos privados em inovação estão ainda 

abaixo do desejável, a título de exemplo, verifica-se que para os países da OCDE, as 

empresas investiam 1,65% do PIB em 2008, pouco mais do que em 1998, que era cerca de 

1,45% do PIB, ou seja, em dez anos verificou-se um crescimento de apenas cerca de 14 

p.p. deste tipo de investimentos (OECD, 2010). Os objectivos das empresas, ao investirem 
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em R&D, são, fundamentalmente, os de ganharem quota de mercado, reduzirem custos e 

de se tornarem mais produtivas, uma vez que a procura dos consumidores se tornou cada 

vez mais sofisticada e a concorrência aumentou. Em média, as empresas tendem a 

canalizar cerca de 1 a 2% do seu volume de negócios para as actividades relacionadas com 

a inovação; contudo, em alguns países, o investimento das empresas chega a ser cerca de 

5% (OECD, 2010). De todas as despesas com a inovação, as destinadas à R&D 

representam cerca de metade a dois terços, mas as despesas variam de sector para sector e 

dependem, também, da dimensão da empresa. Além dos seus próprios recursos, muitas 

empresas beneficiam de diferentes programas públicos para incentivar o investimento na 

inovação. Não podemos, por isso, esquecer o papel relevante que o Estado pode ter na 

execução e financiamento de R&D em vários sectores da economia, na medida em que o 

financiamento público em R&D representa uma proporção substancial do total do 

investimento em R&D (OECD, 2010). No mapa 4 podemos observar as regiões da UE que 

investem mais em investigação e desenvolvimento em função da percentagem do PIB e 

constatar que, em 2008, os países da Europa Central e do Norte possuem um investimento 

superior à média da UE. 

 

MAPA 4. DESPESA EM R&D NA UE-27 

 

Fonte: EuroGeographic Association, for the administrative boundaries 

           Cartography: Eurostat – GISCO, 05/2011 
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A maior parte das pesquisas sobre a inovação continua a ser efectuada através das 

universidades e outras organizações públicas. É fundamental que o desenvolvimento de 

novos conhecimentos científicos, tecnológicos e de capital humano possam beneficiar a 

economia e a sociedade em geral, o que justifica a intervenção estatal nos processos de 

inovação. A investigação pública sempre foi uma parte importante dos sistemas de 

inovação e fonte de significativos avanços científicos e tecnológicos. Vínculos efectivos 

entre as instituições de investigação pública e a indústria são necessários para optimizar os 

benefícios da R&D. Também a inovação no sector público melhora a prestação de serviços 

públicos, a eficiência e a equidade e cria spilllovers (externalidades positivas) como 

estímulos ao desenvolvimento regional.  

Investir em inovação é arriscado e existem vários projectos R&D que não resultam 

numa invenção, tal como nem todos os pedidos de patente terão como resultado o 

patenteamento. Para receber patentes, a invenção deve ter um uso prático e um elemento de 

novidade ("actividade inventiva"). As patentes concedidas podem mostrar a probabilidade 

de uma invenção ser comercializada. Dependendo do instituto de patentes, uma patente é 

concedida, três a cinco anos após as invenções (por vezes, até dez anos após) e muitos 

pedidos de patentes são arquivados para uma grande parcela de invenções, devido à 

incerteza sobre o seu valor potencial (OECD, 2010). 

No gráfico 1 podemos apurar que, entre os anos de 2000 e 2009 (actualmente não 

existem dados oficiais para 2010), o número de pedidos de patentes solicitados pelas 

regiões NUTS 2 ao EPO é completamente dominado por oito regiões da Alemanha, uma 

região dos Países Baixos e uma região da Áustria. Relativamente ao número de pedidos de 

patentes ao USPTO verifica-se, entre os anos de 2000 e 2010, que não existe nenhum país 

da UE que tenha uma predominância das suas regiões, podendo, contudo, observar-se que 

as regiões do norte da Europa ocupam o top 10, destacando-se a região Rég. 

Bruxelles/Brussels Gewest (Bélgica) como sendo a região de toda a UE com o maior 

número pedidos de patentes (Gráfico 2). 
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GRÁFICO 1. PEDIDOS DE PATENTES AO EPO – TOP 10 DAS REGIÕES DA UE-27 

 

 

GRÁFICO 2. PEDIDOS DE PATENTES AO USPTO – TOP 10 DAS REGIÕES DA UE-27 

 

 

No gráfico 3 podemos verificar que o número de pedidos de patentes, ao EPO e ao 

USPTO, por milhões de habitantes, em média, entre os anos de 2000 e 2010, é superior em 

países como a Alemanha (226,2 – EPO; 177,44 – USPTO), a Suécia (189,71 – EPO; 

219,32 – USPTO), a Áustria (177,51 – EPO; 106,56 – USPTO), a Dinamarca (139,6 – 

EPO; 155,02 – USPTO), os Países Baixos (139,63 – EPO; 134,78 – USPTO) e a Finlândia 
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(115,70 – EPO; 205,19 – USPTO). Destaca-se, também, um país numa situação peculiar 

(Luxemburgo) que, apesar de possuir um baixíssimo número de pedidos de patentes ao 

USPTO (em média 2,6 pedidos de patentes por milhões de habitantes), possui um elevado 

número de pedidos de patentes ao EPO, cerca de 175 pedidos, em média, por milhões de 

habitantes. Deste modo, verifica-se que existe uma preponderância das regiões dos países 

do norte da UE relativamente às regiões dos países do sul da UE o que nos conduz a um 

determinado raciocínio, a saber, o de que as regiões mais desenvolvidas possuem um maior 

número de pedidos de patentes por milhões de habitantes, em média, entre os anos de 2000 

e 2010. Analisando as regiões da UE como um todo, verifica-se que os valores baixam 

significativamente: 97,2 – EPO e 82,05 – USPTO. Isto acontece porque cerca de 52%, das 

regiões dos países da UE, nomeadamente, Bulgária, Chipre, República Checa, Estónia, 

Grécia, Espanha, Hungria, Lituânia, Letónia, Malta, Polónia, Portugal, Roménia e 

Eslováquia, apresentam um baixo número de pedido de patentes, quer ao EPO (8,64), quer 

ao USPTO (8,77), ambos os cálculos, representativos da média dos catorze países 

mencionados.  

 

GRÁFICO 3. PEDIDOS DE PATENTES POR PAÍS (EPO E USPTO) 

 

 

O facto de grande parte do investimento em inovação ser direccionado para a 

tecnologia, é facilmente compreensível, dada a configuração do actual cenário mundial. A 

inovação e a tecnologia estão no ‘coração’ da competitividade sendo dos principais 
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motores do crescimento económico (Castro e Desender, 2009). Inovações tais como as 

redes eléctricas inteligentes, a telemedicina, os transportes inteligentes, as redes de 

aprendizagem interactiva e computação em ‘nuvem’, vão exigir redes de comunicação 

mais velozes para operar de uma forma mais eficiente. A circulação do conhecimento, em 

especial, a circulação internacional do conhecimento, tem aumentado ao longo do tempo e 

é agora uma componente importante de transferência de tecnologia, pelo que redes de 

conhecimento bem desenhadas podem reduzir custos de transacção, permitir transferências 

de novos conhecimentos e fazer com que as transferências existentes sejam mais eficientes. 

Os consumidores de novas tecnologias desempenham, também, um papel crucial no 

investimento em inovação e podem directamente incentivar o desenvolvimento de novas 

tecnologias. Isto implica um feedback entre as empresas e o Estado, de modo a ajudar e 

orientar o esforço de inovação. Os consumidores procuram os rápidos avanços 

tecnológicos de informação e comunicação e, embora as despesas relacionadas com a 

comunicação representem um pequena percentagem do orçamento doméstico, tem-se 

verificado ao longo das últimas duas décadas um crescimento significativo face às décadas 

anteriores (OECD, 2010). 

Um tópico importante relativo ao investimento em inovação relaciona-se com as 

crescentes preocupações ambientais e correlativa procura do desenvolvimento sustentável, 

a partir daquilo a que se chama de innovation green (inovação verde) e que se traduz na 

adopção de novos produtos que não prejudiquem o meio ambiente. Os comportamentos 

dos agregados familiares, incluindo o uso de tais inovações, não são reflectidos 

directamente nos padrões de despesas do consumidor. Contudo, a fim de preencher esta 

lacuna, a OCDE está a preparar um estudo para 2011-12 que foca a adopção de eco 

inovações (OECD, 2010). 

Um sector empresarial dinâmico é um dos vectores cruciais para o incremento da 

inovação. As taxas de natalidade e mortalidade das empresas reflectem esse dinamismo. 

Um dos domínios de intervenção especial é o dos esforços de financiamento que as 

empresas fazem na inovação para a promoção e o crescimento de novas empresas. Alguns 

indicadores podem aferir estes esforços, nomeadamente, os custos de investimento, a 

disponibilidade do capital de risco, as redes de business angels (investidores individuais de 

capital de risco), bem como os indicadores de regulamentação e tributação. A entrada e o 

crescimento de novas empresas são essenciais para a inovação, assim como a sua 

adaptabilidade às mudanças na economia e a sua capacidade de saída quando necessário, 
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na medida em que muitas empresas não conseguem sobreviver face às mudanças no tecido 

socioeconómico. Não obstante, os efeitos da formação de novas empresas sobre o 

crescimento económico ainda está longe de se provar. Parecendo bastante plausível que as 

novas empresas estimulem o crescimento económico, esta ‘crença’ ainda não foi 

consistentemente provada, existindo escassos estudos que mostrem uma relação positiva 

entre a formação de novas empresas e o crescimento económico, enquanto muitos outros 

estudos mostram rigorosamente o contrário (Fritsch, 2007). 

Uma questão relevante diz respeito ao tipo de estratégia que o Estado adopta para 

colmatar as grandes lacunas na compreensão dos tipos de investimento de apoio à 

inovação, tais como as responsabilidades relacionais com os diferentes sectores do governo 

e os mecanismos de gestão compartilhada. Quanto a este aspecto, é crucial captar a 

dimensão regional dos investimentos em inovação porque, em geral, as regiões 

desempenham um papel activo nas políticas de inovação. A elaboração de indicadores a 

nível regional que ‘fotografem’ as políticas regionais de inovação é, no entanto, uma tarefa 

repleta de dificuldades, porque existe falta de informação comparativa a nível regional, 

devido à diversidade de abordagens dessas políticas e ao grande número de entidades por 

elas abrangidas. A coordenação entre os vários níveis de governo é, portanto, essencial 

para que as despesas em inovação possam ser devidamente comparáveis entre as regiões. 

Outro aspecto importante é o desenvolvimento de indicadores de competências 

regionais que possam captar o papel multidimensional das regiões em diferentes aspectos 

da C&T e das políticas de inovação. Actualmente, não há medidas claras para aferir o 

papel das regiões nestes campos e para a avaliação da relação entre as diferentes áreas de 

competências regionais e a eficácia dos resultados das políticas de inovação. Para o 

desenvolvimento do estudo da inovação, a OCDE e a UE estão a ponderar novas formas de 

medição das políticas de inovação a nível nacional e regional, que possam capturar a 

intensidade e a direcção dessas políticas.  

Os governos cada vez mais se concentram em pólos regionais de inovação. As 

regiões da OCDE com um elevado PIB per capita são, em geral, também aquelas com 

elevada intensidade de I&D. Uma questão chave é saber se é melhor concentrar os recursos 

em regiões de liderança ou usá-los para desencadear um catch-up fora das regiões 

principais. A intensidade de investimento numa determinada região é afectada pela sua 

especialização sectorial, pela presença de pólos de pesquisa de empresas multinacionais e 

pela localização de laboratórios de pesquisa e universidades líderes em pesquisa, sendo a 
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proximidade às regiões mais desenvolvidas um factor importante para a criação de 

conhecimento e progresso tecnológico. Em média, para regiões da OCDE, o investimento 

em inovação é ligeiramente mais frequente quando os ‘inventores’ estão na mesma região 

(39%), do que quando estão em diferentes regiões do mesmo país (35%) ou em outro país 

(19%) (OECD, 2010). 

 

SÍNTESE CONCLUSIVA  

 

Na investigação efectuada observa-se que existe uma correlação positiva entre a 

produtividade e a competitividade regional. Procurou-se aflorar alguns indicadores de 

inovação considerados relevantes, tendo-se constatado que a inovação per se e a sua 

mensurabilidade são cruciais para o desenvolvimento económico regional. Apesar da 

dificuldade em medir a inovação, em âmbitos menos tangíveis, observa-se uma tendência 

para colmatar estas lacunas. Relativamente aos investimentos em inovação, pode-se 

verificar que se realizam por diversos segmentos e sempre fomentando o desenvolvimento 

económico regional. Neste contexto, realçou-se o papel preponderante do Estado e 

respectivas políticas na dinâmica de investimentos e no florescimento económico regional. 

No anexo 1 apresenta-se uma descrição sumária dos artigos científicos mobilizados 

na prossecução do Capítulo 1. 

 

 

CAPÍTULO 2 – TRANSPORTES E PRODUTIVIDADE 

 

No Capítulo 2 analisam-se as principais modalidades de transporte da UE e 

respectivas infra-estruturas, pretendendo-se identificar a sua relação com a dinâmica 

económica. Num primeiro ponto identificam-se, de forma sumária, as principais 

modalidades de transportes em algumas regiões da UE, procurando-se justificar a 

predominância de umas relativamente a outras a partir de aspectos geográficos, culturais, 

sociais e económicos. Posteriormente, estabelece-se uma conexão entre as infra-estruturas 

de transportes e a dinâmica económica. O sector dos transportes é um sector chave da 

competitividade das empresas e deriva de factores como a posição geográfica e a 

integração das diferentes modalidades de transportes. Para além de reduzir custos, um 

sector de transportes eficiente melhora a produtividade económica. 
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2.1 AS INFRA-ESTRUTURAS DE TRANSPORTES NA UNIÃO EUROPEIA 

 

O sector dos transportes cresce a nível global e o comércio entre e dentro de certos 

blocos de países tem-se expandido mais rapidamente. A UE permitiu uma maior procura 

dos serviços dos transportes, à medida que as barreiras ao comércio de bens e serviços 

foram desaparecendo e a oferta de transportes foi facilitada, à medida que as 

regulamentações fronteiriças se foram flexibilizando. Na UE foi permitida a cabotagem 

(capacidade dum operador de transportes estrangeiro carregar e descarregar num outro 

país, sem que os transportadores aí disponham de uma sede ou estabelecimento), o que 

incrementou a flexibilidade nos transportes e a sua maior eficiência. A criação do Mercado 

Único Europeu, em 1992, per se, conduziu a um aumento percentual de 4,5 a 7 no PIB da 

UE, com um aumento de 30 a 50% no tráfego de camiões de carga transfronteiriça. Os 

transportes constituem uma grande componente do output nacional e uma grande parte da 

despesa nacional, na maior parte dos países desenvolvidos. A título de exemplo, constitui 

cerca de 15 % da despesa nacional, na Grã-Bretanha (Button, 2010). 

Na maioria dos países, o sector público desempenha um papel fundamental na 

fornecimento directo dos serviços de transportes. Nesses países, o sector público procede à 

manutenção de infra-estruturas e responsabiliza-se pelas modalidades que operam no 

âmbito do sector nacional de transportes, sendo o seu papel significativo em alguns países 

europeus. Os países da UE fazem elevados investimentos provenientes dos seus 

orçamentos nacionais devido à elevada importância das infra-estruturas de transportes nas 

economias regionais, porquanto são os principais meios de circulação de mercadorias e 

passageiros para o desenvolvimento económico sustentável das regiões da UE. As diversas 

infra-estruturas permitem que cada região da UE se especialize nos produtos que lhes 

garantam maior vantagem competitiva e que possam ser produzidos com maior eficiência. 

Num cenário de economia globalizada, o uso eficiente dos sistemas de transportes é um 

factor-chave para o desenvolvimento do comércio internacional, na medida em que 

possibilita e potencializa a articulação global-local. Com a globalização, a eficiência e 

fiabilidade dos meios de transporte tornaram-se factores essenciais na competitividade de 

uma determinada região. Embora, porém, a globalização tenha originado transportes mais 

baratos e mais rápidos, trata-se de uma globalização desigual, na medida em que o acesso 

aos transportes continua a ser limitado pelo rendimento, deficiência, idade e sexo, bem 

como pela localização (Knowles, 2006). 
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Para manter uma mobilidade sustentável na UE é também necessário dissociar a 

mobilidade dos seus efeitos negativos e para tal, é necessário promover a inovação 

tecnológica, a co-modalidade, isto é, a combinação óptima dos diferentes modos na cadeia 

de transporte, o que constitui a solução de futuro para o transporte de mercadorias e a 

transferência modal dos transportes menos poluentes e mais económicos em termos 

energéticos, nomeadamente, em trajectos de longa distância e nas cidades. Com efeito, 

uma das situações mais relevantes relacionadas com o sector dos transportes diz respeito 

ao seu impacto no clima global e a forma de tornar este sector mais eficiente a nível 

energético e ao nível da mudança de modos de transportes, é torná-lo menos poluente. Esta 

preocupação pelo desenvolvimento sustentável manifesta-se nas políticas europeias de 

transportes, a partir de vários objectivos, sendo o primordial o de reduzir as emissões de 

CO2, bem como outras substâncias prejudiciais ao ambiente. 

Uma grande percentagem dos orçamentos regionais dos países da UE é dirigida às 

infra-estruturas rodoviárias e ferroviárias, devido à sua relevância para o desenvolvimento 

da economia regional. A distribuição regional das auto-estradas e das linhas ferroviárias na 

UE ajudam a identificar os diferentes níveis de densidade das infra-estruturas nas regiões, 

revelando, também, as diferenças entre as regiões e os países periféricos e centrais 

(Eurostat, 2010). Devido à elevada importância atribuída à integração económica, os países 

da UE têm definido grandes corredores transeuropeus de transporte que fazem parte das 

RTE. A título de exemplo, temos as orientações da UE para o desenvolvimento das RTE, 

que poderão garantir uma mobilidade eficiente das mercadorias e passageiros com 

melhores condições sociais, ambientais e de segurança, bem como a criação de emprego, o 

fomento do crescimento económico e a coesão territorial e social em toda a UE. Deste 

modo, a construção de corredores de transporte transfronteiriços é um factor-chave no 

fluxo de mercadorias e passageiros dentro das regiões da UE. Os grandes corredores 

transeuropeus de transporte têm sido uma componente imprescindível para o 

desenvolvimento do mercado único e promoção da coesão económica e social dentro da 

UE. A construção desses corredores prioritários de transportes envolve um melhoramento e 

alargamento das actuais infra-estruturas de transporte regionais, incluindo os corredores 

transeuropeus identificados. No plano regional, uma larga rede de estradas, auto-estradas e 

linhas ferroviárias é uma exigência para o desenvolvimento económico e para a 

competitividade inter-regional. Deste modo, a integração de transportes de alta capacidade 

para todas as modalidades de transporte, tem sido reconhecida como essencial pela UE.  
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Apesar da capacidade de ligações transfronteiriças nem sempre ter sido uma 

prioridade no planeamento das políticas de transporte dos países da UE, ela é essencial 

para o livre fluxo de mercadorias e passageiros dentro do mercado único, através das 

fronteiras nacionais. Assim, a UE coloca, actualmente, uma ênfase especial no 

desenvolvimento futuro de tais ligações transfronteiriças. A eliminação de gargalos de 

transportes, nomeadamente, em troços transfronteiriços das redes, é também importante 

para o melhor acesso às regiões. Em muitos casos, os gargalos de transporte são causados 

pela oferta insuficiente de infra-estruturas, mas em muitas situações o que acontece é que a 

organização das infra-estruturas de transportes origina restrições ao seu funcionamento, 

nomeadamente, no transporte ferroviário, transporte onde a organização herdada das 

empresas nacionais ferroviárias, cada uma com suas próprias normas técnicas, dificulta os 

fluxos internacionais de tráfego. No entanto, nos últimos anos existiu algum progresso 

neste âmbito, com a extensão da área Schengen, em 2007, que incluiu os países da Europa 

de Leste, sendo um passo importante para melhorar a mobilidade de mercadorias e 

passageiros nas estradas. Em geral, as infra-estruturas rodoviárias estão intimamente 

relacionada com a densidade populacional, bem como com o grau de urbanização. Em 

torno das capitais europeias e de outras grandes cidades, nas grandes concentrações 

industriais e em torno de grandes portos marítimos (ver mapa 8), verifica-se uma maior 

densidade de infra-estruturas rodoviárias. As infra-estruturas rodoviárias estão em regiões 

específicas, na medida em que são o produto regional do seu desenvolvimento económico 

e não a força motriz por de trás dele. A maioria das capitais europeias e das grandes 

cidades está rodeada por um anel de auto-estradas, a fim de responder a uma procura 

elevada do transporte ferroviário, característica das áreas metropolitanas. Contudo, deve 

ter-se em atenção que possuir uma maior densidade de auto-estradas numa determinada 

região não significa per se ter uma maior rede de auto-estradas. A pequena região Wien 

(Região NUTS 2 - Áustria), com uma área total de 414,6 Km
2
, possui uma maior 

densidade de auto-estradas do que a região de Île de France (Região NUTS 2 – França), 

com uma área total de 12.012,3 Km
2
, mas a rede de auto-estradas da região de Île de 

France é francamente maior (Eurostat, 2010). Outra razão para a alta densidade de auto-

estradas em países da Europa Central (como é o caso da Alemanha) é a alta e crescente 

proporção do volume de tráfego de mercadorias. As regiões costeiras com uma indústria 

florescente de turismo têm, igualmente, uma maior densidade de redes de auto-estradas do 

que outras regiões periféricas (Mapa 5). Sem surpresa, a densidade de auto-estradas nas 
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ilhas é geralmente baixa, uma vez que as ilhas não podem ser alcançadas directamente pela 

estrada, dependendo mais do mar ou do ar para o seu acesso. Ainda que a acessibilidade 

para as mercadorias e os passageiros possa ser um factor importante na capacidade de 

competitividade de uma região, isso não significa que todas as regiões com um PIB 

elevado tenham necessariamente uma alta densidade de auto-estradas. Uma alta 

acessibilidade é geralmente um pré-requisito para o desenvolvimento económico de uma 

região, mas isto pode ser conseguido por meios de transporte que não o rodoviário, como o 

aéreo e o ferroviário (Eurostat, 2010).  

No que diz respeito à distribuição regional das infra-estruturas ferroviárias e 

rodoviárias na UE é de salientar que estas são moldadas pelo seu desenvolvimento 

económico e pelas características específicas de cada região devido às suas evoluções, nos 

planos histórico e geográfico. Como podemos verificar no mapa 5, a densidade das linhas 

ferroviárias é maior na Europa Central e de Leste, o que se pode facilmente justificar pelo 

legado da era socialista, a partir do qual essas áreas geográficas herdaram uma mais 

concentrada rede ferroviária do que os países ocidentais e, ao mesmo tempo, uma 

substancialmente menor rede de infra-estruturas rodoviárias (Mapa 6).  

Outro ponto a ser lembrado é a forma como as redes ferroviárias são operadas, na 

medida em que diferem significativamente entre os países com densidade populacional 

baixa e alta. Os países com uma alta densidade populacional possuem sistemas complexos 

de gestão de tráfego ferroviário para operacionalizar as suas infra-estruturas ferroviárias, a 

fim de atender ao alto nível de procura das suas redes. Há também outras diferenças entre o 

transporte ferroviário e outros modos de transporte que derivam da distribuição espacial da 

população dentro dos países (Mapa 7). 
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MAPA 5. DENSIDADE DAS LINHAS FERROVIÁRIAS NA UE-27 

 

Fonte: EuroGeographic Association, for the administrative boundaries 

           Cartography: Eurostat – GISCO, 03/2010 

 

MAPA 6. DENSIDADE DE AUTO-ESTRADAS NA UE-27 

 

Fonte: EuroGeographic Association, for the administrative boundaries 

           Cartography: Eurostat – GISCO, 03/2010 
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MAPA 7. DENSIDADE POPULACIONAL NA UE-27 

 

Fonte: EuroGeographic Association, for the administrative boundaries 

           Cartography: Eurostat – GISCO, 03/2010 

 

No caso do transporte de passageiros, a maior parte do desenvolvimento recente é a 

continuação da expansão da rede ferroviária de alta velocidade, mas este factor não se 

reflecte no indicador da densidade ferroviária, o que poderá explicar o investimento 

recente em infra-estruturas ferroviárias. Embora as capitais europeias tenham 

características próprias, estando tradicionalmente dotadas de uma elevada rede de infra-

estruturas ferroviárias, esta é altamente impressionante devido ao pequeno tamanho dessas 

regiões dentro da classificação NUTS 2 e ao facto de que a densidade de infra-estruturas 

urbanas tende a ser muito maior do que a densidade inter-urbana de estradas e de linhas 

ferroviárias.  

Um tema de maior interesse para o sector dos transportes diz respeito à segurança 

rodoviária, uma vez que esta modalidade apresenta custos elevados no que se refere à 

mortalidade decorrente de sinistros rodoviários. Apesar da crescente tendência para a 

diminuição de acidentes mortais, em 2008, cerca de 39000 pessoas perderam as suas vidas 

em acidentes rodoviários na UE. Não obstante, este número é ainda vinte vezes superior ao 

total de mortes em acidentes ferroviários e aéreos, em conjunto (Eurostat, 2010). Deste 

modo, não cabendo na presente dissertação o desenvolvimento deste tema, ele poderá 
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servir como um estímulo para novas investigações e, assim, para o desenvolvimento de 

estudos nesta área. 

No sector dos transportes aéreos, assistiu-se a um rápido e significativo 

crescimento, a nível global e, em específico, na UE. O transporte aéreo intra-UE, incluindo 

o transporte aéreo doméstico, mais do que duplicou entre os anos de 1995 e 2008. Porém, a 

seguir aos acontecimentos de 11 de Setembro de 2001, assistiu-se a uma diminuição das 

respectivas taxas de crescimento, que foram, contudo, revitalizadas com a liberalização do 

mercado de transporte aéreo na UE, o que comportou uma considerável expansão das 

empresas low cost, bem como um crescimento dos aeroportos regionais, que são menos 

congestionados e cobram landing fees (taxas de aterragem) mais baixas do que os grandes 

aeroportos das capitais dessas regiões (Eurostat, 2010). Os grandes aeroportos em torno 

das capitais ocidentais da Europa também servem como núcleos centrais para tráfego 

intercontinental aéreo. Este crescimento não é surpreendente para os maiores aeroportos, 

não comportando grandes transformações, já que eles começaram a partir de uma base alta 

e muitas vezes com um funcionamento muito próximo da sua capacidade máxima.  

Relativamente aos volumes de carga, os dos aeroportos europeus de menor 

dimensão são significativamente mais baixos, indicando que os maiores aeroportos 

europeus servem os principais pólos europeus de transporte aéreo. Enquanto o volume total 

de carga aérea é limitado, em comparação com os volumes muito mais elevados de 

mercadorias transportadas por via rodoviária, ferroviária, fluvial, e, especialmente, 

marítima, o transporte aéreo é importante e cresce de forma constante para as mercadorias 

com um elevado valor acrescentado, bem como para as mercadorias perecíveis, 

especialmente, as constituídas por produtos alimentares.  

No que concerne ao transporte marítimo, há dados que nos permitem aferir que se 

trata de um vector com elevada importância na economia. O número de passageiros que 

embarcam ou desembarcam nos portos da UE manteve-se estável desde 2004 e os volumes 

de carga manipulados nos portos da UE aumentaram quase 20% entre 2002 e 2008, 

aumento esse que destaca o papel importante que o transporte marítimo desempenha no 

transporte de mercadorias no comércio extra-UE. Os países da UE sem litoral (República 

Checa, Luxemburgo, Hungria, Áustria e Eslováquia) não relatam a actividade neste sector. 

Não surpreendentemente, o transporte marítimo de passageiros é dominado por regiões 

com sea-faring-tradition (tradições marítimas). Nessas regiões, esses volumes de carga são 

muito maiores do que os registados para outros modos de transporte, o que ilustra 
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claramente como o transporte marítimo de carga nelas desempenha um papel fundamental. 

A propagação geográfica dos portos principais também ilustra a flexibilidade do transporte 

marítimo, que permite grandes cargas e descargas de volumes perto dos principais 

receptores e produtores (Mapa 8).  

 

MAPA 8. VOLUME DE CARGA DE MERCADORIAS - TOP 20 DOS PORTOS DA UE-27 

 

Fonte: EuroGeographic Association, for the administrative boundaries 

           Cartography: Eurostat – GISCO, 12/2010 

 

Pelo exposto, pode afirmar-se que as políticas de transporte são o cerne dos 

esforços para reduzir a desigualdade regional e melhorar a coesão regional, aspecto mais 

evidente com o alargamento da UE, a nível económico, face à verificação de disparidades 

de infra-estruturas entre os diversos países. Além disso, como anteriormente referido, deve 

fazer parte das políticas europeias de transportes o desenvolvimento sustentável, de forma 

a permitir, através da redução da emissão de substâncias de CO2 e outras substâncias 

prejudiciais para o clima global, um sistema de transporte mais inteligente e uma melhor 

mix of transport modes (combinação de modos de transportes).  
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Um dos objectivos a longo prazo das estatísticas do Eurostat é expandir os actuais 

indicadores regionais de transportes, de modo a proporcionar uma melhor compreensão do 

impacto das políticas de transporte no desenvolvimento económico. 

 

2.2 RELAÇÃO TRANSPORTES/DINÂMICA ECONÓMICA 

 

As principais infra-estruturas de transportes são essencialmente as auto-estradas (e 

estradas), as linhas ferroviárias, as vias navegáveis interiores, os portos e os aeroportos. 

Empiricamente, torna-se evidente que o sector dos transportes é um dos elementos-chave 

para o desenvolvimento económico, na medida em que gera relações económicas e permite 

optimizar os mais importantes fluxos comerciais entre as regiões e países. Neste sentido, é 

um sector com uma elevada importância económica que origina a dinamização da 

economia através do fluxo de mercadorias e passageiros, tornando as regiões mais 

competitivas, o que, consequentemente, origina uma dinâmica de oferta regional 

inovadora.  

No século XXI, o sector dos transportes tornou-se numa grande indústria global, 

tanto em termos físicos como financeiros, gerando emprego e valor acrescentado, sendo 

consumidor de uma vasta quantidade de matérias-primas. O sector dos transportes 

desempenha também um papel social, proporcionando a melhoria das condições de vida 

das populações. A eficiência, que contempla aspectos como a adequada gestão de tempo e 

a energia, tornou-se uma preocupação evidente no sector dos transportes, devido ao lugar 

que ocupa a nível global, regional e local. Assim, a forma como o sector dos transportes se 

organiza e funciona, constitui um elemento essencial para a sustentabilidade do 

desenvolvimento económico. Contudo, a panorâmica deste sector está longe de ser passível 

de um tratamento completo, porque muitas das implicações e efeitos dos transportes 

residem fora do sector, incluindo os efeitos ambientais. Com efeito, é impossível ilustrar 

algo como uma forma quantitativa completa da natureza e importância dos transportes 

modernos e uma das formas de tentar enfrentar este desafio é a de fazer uma aproximação 

a um determinado sector e/ou a uma determinada região.  

Quanto à natureza física da procura de transportes, ou aos recursos que vão ao seu 

encontro, apesar de existirem dados financeiros a nível mundial, eles nem sempre 

proporcionam conhecimento satisfatório. Dados da OCDE de 2006, por exemplo, mostram 

que enquanto a navegação envolve cerca de 90% do comércio mundial total, medido em 
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peso, o transporte aéreo regista 40% em valor, apesar de envolver apenas 22,6 milhões de 

toneladas de carga (Button, 2010). O valor do que é transportado não é muitas vezes 

relacionado com a sua importância económica e o transporte aéreo tende a transportar bens 

de elevado valor e baixo volume, privilegiando-se a velocidade de entrega. Em termos 

económicos, a infra-estrutura pode ser encarada como um ‘custo irrecuperável’, na medida 

em que os avanços tecnológicos ou as novas regulamentações das infra-estruturas podem 

muitas vezes torná-las economicamente obsoletas, bem antes do seu desgaste físico. O que 

é importante e talvez evidente, por si só, ainda que só implicitamente se encontre patente 

nos dados internacionais extraídos até agora, é a forte correlação entre o comércio 

internacional e as tendências no uso dos serviços de transporte (Button, 2010).  

Os economistas há muito se preocupam, naturalmente, em aceder às ligações que 

existem entre as mudanças no sector dos transportes e o padrão de desenvolvimento 

económico envolvente, relativo à área abarcada pelos transportes em causa, mas a 

importância dos transportes no desenvolvimento económico, o seu papel exacto, bem como 

a sua influência exacta, foram sujeitos a reapreciações periódicas, tendo-se o assunto 

tornado consideravelmente complexo, na medida em que os impactos dos transportes nem 

sempre são previstos, o que, por sua vez, comporta consequências imprevisíveis (Button, 

2010). 

As infra-estruturas públicas de transporte desempenham um estímulo à 

produtividade económica, constituindo, desde a década de 1980, um tema central na 

política macroeconómica. Numa abordagem macroeconómica, o incentivo ao crescimento 

económico nos países subdesenvolvidos e os problemas de formulação de uma política de 

transportes comum que propicie as ambições de crescimento económico são os vectores 

cruciais para uma compreensão global do contributo do sector dos transportes para o 

desenvolvimento económico. Numa abordagem microeconómica, existem também 

questões relacionadas com os aspectos em que a provisão de transportes pode estimular o 

crescimento económico, em determinadas zonas de um país, ou numa determinada região. 

A título de exemplo, pode-se afirmar que o aumento da capacidade das empresas para 

exportarem tem uma forte causa na melhoria das infra-estruturas de transportes, na medida 

em que tem efeitos nas distâncias de viagens internas. Neste sentido, o investimento em 

infra-estruturas de transportes reduz o custo das distâncias e permite às empresas 

estabelecerem contactos em distâncias mais alargadas (Albarran e Carrasco, 2011). Pode-

se considerar que existe um efeito positivo da melhoria de infra-estrutura de transporte 
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interno na probabilidade de as pequenas e médias empresas exportarem. Dados os fundos 

consideráveis atribuídos para o investimento em transportes, torna-se importante 

compreender os mecanismos específicos através dos quais tal investimento cria benefícios 

económicos. O investimento em transportes que reduza o tempo de viagens domésticas 

para os mercados internacionais, pode reduzir os custos a um limiar que permita que a 

exportação também se torne uma estratégia viável para as empresas menores (Albarran e 

Carrasco, 2011).  

Se se aceitar a abordagem do ‘pólo desenvolvido’ quanto ao desenvolvimento 

económico, o crescimento nacional só é atingido pela concentração de esforços em vários 

centros regionais, pelo que a desigualdade inter-regional do crescimento é condição 

concomitante do próprio desenvolvimento. Consequentemente, apesar de ser possível 

projectar uma estratégia nacional de transportes, ou um programa de investimento que 

maximize o crescimento económico nacional, eles precisam de ser flexíveis, para assegurar 

um grau aceitável de equidade entre as diferentes regiões do país. Independentemente das 

anteriores considerações, os investimentos realizados em infra-estruturas de transporte 

tiveram, muitas vezes, associados a impactos significativos na eficiência económica de um 

determinado país (Button, 2010). 

O sector dos transportes desempenha um papel instrumental em relação a toda a 

actividade económica e social da UE e trata-se de um sector que necessita de intervenção, 

dados o grande peso dos seus custos e as distorções na concorrência verificadas entre os 

Estados-Membros, que originam uma falta de equidade e constituem uma ineficiência 

agravadora dos custos. 

 

SÍNTESE CONCLUSIVA  

 

As considerações tecidas ao longo deste capítulo, permitem concluir que o sector 

dos transportes e respectivas infra-estruturas têm um papel relevante na economia da UE, 

constituindo-se como uma grande parcela do output nacional e uma grande parte da 

despesa nacional. Independentemente das modalidades existentes e sua estrita articulação 

com as particularidades geográficas, culturais, sociais e económicas das várias regiões, o 

sector dos transportes ocupa um lugar de charneira na dinamização da economia e no 

melhoramento da qualidade de vida dos usuários e muito embora a complexidade e 

interdependências que envolvem o sector dificultem estudos conclusivos relativamente ao 
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seu impacto na performance económica dos países, a percepção empírica de diferentes 

realidades corrobora essa suposição. Na parte final deste capítulo deu-se especial atenção 

ao desenvolvimento das infra-estruturas de transportes, na medida em que podem 

desempenhar um papel essencial na sustentabilidade do desenvolvimento económico. No 

anexo 2, são apresentados os artigos científicos mobilizados para a prossecução do 

Capítulo 2. 

 

 

CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA E HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 

 

A metodologia de investigação seguida utiliza os modelos econométricos com os 

dados em painel, recorrendo-se a dados secundários da base de dados da Eurostat. O estudo 

incide sobre as 271 regiões da UE (NUTS 2), entre os anos 2000 e 2010 (Anexo 4). No 

presente capítulo, procede-se à formulação de hipóteses a testar, consistindo o passo 

seguinte na identificação dos dados e variáveis da investigação, bem como na descrição e 

caracterização das variáveis para testar as hipóteses formuladas. Por fim, apresentam-se os 

modelos econométricos da investigação e a análise de resultados. 

 

3.1 MODELO E HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 

 

Nesta investigação, demonstra-se a importância vital da inovação e da dinâmica 

económica de uma região através das variáveis produtividade e emprego. De uma forma 

geral, os factores explicativos são o capital e o trabalho, bem como a qualidade do capital e 

a qualidade do trabalho. No estudo efectuado, apresentam-se seis factores, nomeadamente, 

a utilização de novas tecnologias, o poder demográfico, os recursos humanos na 

investigação científica, a mobilidade e transportes, a inovação tecnológica e o investimento 

das empresas, pretendendo-se averiguar se tais factores se encontram positivamente 

correlacionados com a produtividade económica, de forma a testar as hipóteses que 

orientaram a investigação. Para testar as hipóteses formuladas recorre-se a dados 

secundários proporcionados pela Eurostat. Na prossecução da investigação, procedeu-se a 

uma observação que ultrapassa o objecto de estudo inicialmente considerado, que se 

considera pertinente, a saber, a de que factores considerados relativamente à produtividade, 

estão positivamente correlacionados com o emprego. Assim, as hipóteses que se 
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apresentam no presente capítulo, têm como variável dependente a produtividade (PIB per 

capita), mas as mesmas hipóteses são igualmente formuladas para o emprego (Taxa de 

emprego), dando-se conta dos resultados para ambos os casos com revisão da hipóteses 

sobre a influência da variável investimento empresarial e da densidade populacional no 

emprego e da hipótese do índice do volume de transportes de passageiros, em relação ao 

PIB, na produtividade económica. Apresentam-se, de seguida, as hipóteses formuladas. 

Atendendo a que as patentes dependem do carácter inovador de uma invenção e da sua 

aplicabilidade prática, reconhece-se, neste domínio, a importância da capacidade científica 

e empresarial no que respeita ao desenvolvimento de novos produtos, processos e métodos 

organizacionais e de Marketing, que se traduz no número de patentes registado. O que a 

presente investigação pretende testar é se o número de patentes numa região implica uma 

maior produtividade económica dessa região. Pelas considerações anteriores, formula-se a 

seguinte hipótese: 

  

H1: Quanto maior for o número de patentes de uma região, maior é a sua 

produtividade económica. 

 

Uma região com elevados níveis académicos gera uma força de trabalho com um 

maior potencial para ajustar a produtividade com a inovação (Toner, 2011). Partindo-se do 

pressuposto da importância das actividade de R&D, uma vez que os investigadores trazem 

maior potencial científico para conduzir, criar e difundir conhecimento, formula-se a 

seguinte hipótese: 

 

H2: Um maior número de investigadores numa região implica uma maior 

produtividade económica. 

 

A sensibilização da população, consumidores, trabalhadores para as novas tecnologias 

melhora a competitividade das regiões, sendo um dos principais impulsores do crescimento 

económico (Castro e Desender, 2009), pelo que se apresenta a seguinte hipótese: 

 

H3: Quanto maior for a percentagem de indivíduos que utilizam regularmente a 

internet, dos 16 aos 74 anos de idade, maior é a produtividade económica de 

uma região. 
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A mobilidade, propiciando as trocas comerciais, o intercâmbio de conhecimentos 

(Trippl e Maier, 2007), a intensificação da deslocação dos vários tipos de recursos, 

aumenta o dinamismo económico. Daqui resulta uma crescente preocupação por uma 

mobilidade eficiente de mercadorias e passageiros, o que significa ponderá-la tendo em 

consideração o fomento de melhores condições sociais, ambientais e de segurança. No 

âmbito da mobilidade, o sector dos transportes desempenha um papel instrumental 

fundamental em relação a toda a actividade económica e social das regiões da UE. Pelas 

considerações explanadas anteriormente, formula-se a seguinte hipótese: 

 

H4: Quanto maior for o volume de transporte de passageiros, em relação ao PIB, 

maior é a produtividade económica de uma região. 

 

O investimento das empresas complementa o investimento do sector público, mas é 

necessário um sector empresarial dinâmico e autónomo que permitirá a procura de novas 

tecnologias e que gerará mercados que impulsionem as inovações e o talento empresarial. 

Deste modo, pretende-se conhecer se o investimento das empresas estimula a 

produtividade económica de uma região. Com um aumento do investimento empresarial 

deve haver um aumento de produtividade e o volume da taxa de emprego pode então 

diminuir, esperando-se um coeficiente negativo, pelo que se formula a seguinte hipótese: 

 

H5: Quanto maior for o investimento das empresas maior é a produtividade 

económica de uma região. 

 

Os recursos humanos são o principal activo de uma região, sendo determinante na 

dinâmica económica nessa região (Romer, 1990). A vantagem competitiva das regiões é 

determinada pelo conhecimento diferenciado, habilitações e ritmo de inovação que estão 

materializados na qualificação do capital humano e nos processos de organização. As 

regiões com um capital humano criativo melhoram a performance económica gerando 

mais inovações e atraindo, assim, as empresas criativas (Boschma e Fritsh, 2007). Neste 

sentido, o poder demográfico é crucial para o desenvolvimento económico das regiões. 

Quando se considera como variável explicada a taxa de emprego (e não a produtividade) a 

hipótese também deve ser reformulada adequadamente. Pelas considerações anteriores, 

formula-se a seguinte hipótese: 
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H6: Quanto maior for a densidade populacional de uma região maior é a sua 

produtividade económica. 

 

3.2 DADOS E VARIÁVEIS 

 

Os dados utilizados na investigação foram recolhidos da base de dados da Eurostat 

e correspondem ao período de tempo compreendido entre os anos 2000 e 2010 (Tabela 1). 

Referem-se às 271 regiões da União Europeia, a nível NUTS 2, conforme se pode verificar 

no anexo 4, a partir do qual podemos observar o código atribuído a cada região, a 

identificação da região e o respectivo país da UE a que pertence. O tratamento dos dados 

secundários foi realizado com recurso ao software estatístico EViews 7.  

 

TABELA 1. ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS DA BASE DE DADOS - UE-27 

Amostra: 2000 – 2010 
 

       
  

PIBpc EMTX RES INT VP IEM DP EPO 

Média 21367.73 6.415.368 0.534586 5.839.455 9.661.578 1.783.908 3.744.923 9.719.811 

Mediana 21100.00 6.490.000 0.380000 5.900.000 9.780.000 1.740.000 1.287.000 5.943.100 

Máximo 81400.00 8.250.000 3.550.000 9.400.000 1.513.000 3.130.000 9.580.300 7.796.770 

Mínimo 3.400.000 3.780.000 0.000000 2.100.000 6.180.000 7.300.000 2.000.000 0.018000 

Desvio Padrão 8.610.673 7.940.175 0.450784 1.830.789 6.764.519 2.971.241 9.013.088 1.177.128 

Assimetria 1.385.795 -0.531011 1.892.065 -0.053147 -0.489872 0.966836 5.977.005 2.185.638 

Curtose 9.467.882 2.950.854 7.444.425 1.912.938 1.062591 4.244.640 4.652.028 8.811.360 

  
       

  

Jarque-Bera 5.056.740 1.369.552 2.312.674 3.464.674 5.948.388 6.568.409 238912.9 4.776.824 

Probalidade 0.000000 0.000000 0.000000 0.000000 0.000000 0.000000 0.000000 0.000000 

  
       

  

N.º 
Observações 2451 2908 1629 697 2415 2981 2815 2168 

 

 

Este estudo é direccionado para as determinantes (Tabela 2 e Anexo 5) da 

produtividade (PIB per capita). Contudo, em virtude da observação de resultados positivos 



 

38 

relativamente ao emprego (Taxa de emprego), integra-se, igualmente, esta variável 

dependente. As determinantes da produtividade e do emprego são seis (variáveis 

independentes), a saber, densidade populacional, percentagem de indivíduos que utilizam 

regularmente a internet entre os 16 e os 74 anos de idade, percentagem de investigadores 

de todos os sectores, investimento das empresas, índice do volume de transporte de 

passageiros e número de pedidos de patentes ao EPO. 

 

 

TABELA 2. SUMÁRIO DAS DETERMINANTES ESCOLHIDAS PARA A INVESTIGAÇÃO 

 

Tipo de Variável 

Sigla das 

Variáveis do 

Modelo  

Variável Unidade 

Nível de 

desagregação 

dos dados 

DEPENDENTES  
PIBpc PIB per capita em PPC Euro               Região 

EMTX Taxa de emprego %  Região 

INDEPENDENTES 

DP Densidade populacional 
Habitantes por 

Km
2
 

Região 

INT 

% de indivíduos que 

utilizam regularmente a 

internet entre 16-74 anos de 

idade 

%  Região 

RES % de Investigadores 
% do emprego 

total 
Região 

IEM 
% de Investimento das 

empresas 
% do PIB País 

EPO 
N.º Pedidos de patentes 

EPO 
Número Região 

 VP 

Índice do volume de 

transporte de passageiros 

em relação ao PIB 

Base 100 em 

2000 
País 

 

4. MODELOS ECONOMÉTRICOS 

 

De acordo as relações entre as variáveis apresentadas anteriormente e tendo 

presente toda a informação estatística, constrói-se o modelo econométrico para a 

produtividade económica (PIBpc), formado por seis variáveis explicativas e pelo termo de 

perturbação representado por ui (Modelo 1, Anexo 6). 

 

PIBpcit = ß1 + ß2 RESit + ß3 INTit + ß4 VPit + ß5 IEMit + ß6 DPit + ß7 EPOit + uit   (Modelo 1) 

O índice i representa cada uma das 271 regiões da UE-27 e o índice t refere-se ao ano de registo (de 

2000 a 2010).   
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Analogamente ao modelo anterior, constrói-se o modelo econométrico para o 

emprego (Modelo 2, Anexo 7). 

 

EMTXit = ß1 + ß2 RESit + ß3 INTit + ß4 VPit + ß5 IEMit + ß6 DPit + ß7 EPOit + uit  (Modelo 2) 

 

 Considerando a relação entre variáveis definida pela função potência, que permite 

interpretar os coeficientes de regressão como elasticidades (a variável dependente responde 

em percentagem à variação de 1% de cada variável explicativa), apresentam-se as 

equações de regressão na forma logaritmizada (Modelos 3 e 4, Anexos 8 e 9, 

respectivamente).   

 

Log (PIBpcit) = ß1 + ß2 Log (RESit) + ß3 Log (INTit) + ß4 Log (VPit) + ß5 Log (IEMit ) +  

+ ß6 Log (DPit) + ß7 Log (EPOit) + uit                                             (Modelo 3) 

 

Log (EMTXit) = ß1 + ß2 Log (RESit) + ß3 Log (INTit) + ß4 Log (VPit) + ß5 Log (IEMit) +    

+ ß6 Log (DPit) + ß7 Log (EPOit) + uit                                           (Modelo 4) 

  

 Os quarto modelos apresentados foram estimados pelo método dos mínimos 

quadrados ponderados, com dados em painel, intitulado no software usado (EViews 7) por 

Panel EGLS (Painel, Mínimos Quadrados Generalizados Estimado). Isto significa que 

foram tidas em atenção as diferenças entre as regiões (unidades seccionais), admitindo-se a 

hipótese de heterocedasticidade, uma vez que o método de estimação corrige os dados de 

cada observação proporcionalmente ao inverso da variância de cada região. Os estimadores 

resultantes melhoram na eficiência, sendo consistentes e assimptoticamente eficientes.   

  

5. ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

 Constata-se que todos os coeficientes de regressão são estatisticamente relevantes 

ao nível de significância de 1% (usando-se a estatística t como estatística de teste), excepto 

para o coeficiente do índice do volume de transporte de passageiros em relação ao PIB. 

Conforme se pode verificar na tabela 1, ao nível de significância de 1%, as variáveis 

explicativas são estatisticamente significativas (p-value < 0,01). A regressão é globalmente 

significativa para o modelo final da produtividade económica (F = 891,4643 e p-value < 
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0,01; F = 3486,602 e p-value < 0,01). Constata-se, para a estimação do modelo final do 

emprego, que ao nível de significância de 1%, as variáveis explicativas são 

estatisticamente significativas, excepto para a variável densidade populacional e para 

variável do investimento das empresas, mostrando-se esta última significativa a um nível 

de significância de 5%. Não obstante, a regressão é globalmente significativa (F = 

611,8006 e p-value < 0,01; F = 378,1968 e p-value < 0,01). 

 

TABELA 3. RESULTADOS DOS MODELOS ECONOMÉTRICOS  

                   

Método: Panel EGLS (Cross-section weights) 

VARIÁVEIS DEPENDENTES 

    VARIÁVEIS           

INDEPENDENTES    PIBpc   EMTX   Log (PIBpc) Log (EMTX) 

Estimativa 

Coeficientes 

Constante  5356,454 43,72843  7,980322 3,280966 

   (8,521479) (33,74140)  (88,84404) (22,50782) 

 

RES   4611,645** 2,201931**  0,133065** 0,007522** 

   (21,98487) (8,180125)  (38,77147) (4,054960) 

    

INT    98,18999** 0,224916**  0,175511** 0,144465** 

   (23,42669) (34,56815)  (13,42493) (24,94561) 

       

IEM   342,6877** -0,116413**  0,279174** -0,025662* 

   (13,62661) (-4,185972)  (18,36793) (-2,234717) 

       

DP   3,759922** -0,001041**  0,046965** -0,005092** 

   (19,41429) (-8,852376)  (17,28797) (-3,492163) 

       

EPO   43,29323** 0,007831**  0,121167** 0,015618** 

   (23,29979) (9,262190)  (51,22344) (9,172421) 

 

VP             ---                0,140457**       ---  0,091561** 

     (16,73609)    (3,398846) 

  

 

R
2
    0,918406 0,933381  0,977789 0,896491   

R
2
 corrigido  0,917376 0,931855  0,977509 0,894121 

s   5953,707 4,748413  0,219847 0,075706 

Estatística-F  891,4643 611,8006  3486,602 378,1968 

p-value (Est. F)  0,000000 0,000000  0,000000 0,000000 

 

**Nível de significância de 1% 

*Nível de significância de 5% 

s = desvio-padrão estimado do erro 

Estatística-t entre parênteses 
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Para a explicação da produtividade económica através do modelo linear (modelo 1) e 

do modelo potência (modelo 3) usaram-se primeiro as seis variáveis explicativas mas a 

variável índice do volume de transporte de passageiros em relação ao PIB (VP) foi 

eliminada por não ser estatisticamente significativa. Assim, a hipótese que lhe corresponde 

(H4), não pode ser confirmada por nenhum destes modelos, possivelmente devido a razões 

de multipolaridade e ao facto de se ter dados da variável ao nível do país (e não da região). 

Por outro lado, de acordo com a Eurostat, a metodologia de recolha dos dados relativos a 

esta variável não está harmonizada a nível da UE (ver Anexo 5). Em consequência, os dois 

modelos referidos para o caso da produtividade económica, na tabela 3, contemplam 

apenas cinco variáveis explicativas.     

A primeira hipótese relaciona o número de patentes de uma região com a variável 

produtividade económica, como se apresenta em H1: Quanto maior for o número de 

patentes de uma região, maior é a sua produtividade económica. Ora, os resultados do 

modelo sugerem que o número de patentes de uma determinada região tem efeitos 

positivos e significativos na sua produtividade económica. Portanto, as regiões da UE que 

apostam na inovação tecnológica mostram ter um elevado nível de produtividade 

económica, o que corrobora a ideia inicial que conduziu à hipótese em apreço: a de que a 

capacidade científica e empresarial de uma região favorece o desenvolvimento de novos 

produtos, processos e métodos organizacionais e de Marketing e, assim, a sua dinâmica 

económica, ingredientes fundamentais quando se aborda a capacidade produtiva de uma 

região.  

No que diz respeito à segunda hipótese (H2): Um maior número de investigadores 

numa região implica uma maior produtividade económica, pelos resultados obtidos, 

verifica-se que a variável explicativa é estatisticamente significativa. Desta forma, 

constata-se que a hipótese em equação, inspirada nas considerações de Toner (2011), se 

comprova, no presente estudo. Verifica-se, com efeito, que as regiões da UE com elevados 

níveis académicos geram uma força de trabalho com um maior potencial de inovação, a 

partir de actividade de R&D e que esse potencial fomenta a produtividade. Esta hipótese 

encontra eco na primeira e vice-versa, uma vez que os recursos humanos existentes nas 

actividades de investigação são os veículos fundamentais de inovação, deles dependendo a 

qualidade e aplicabilidade das invenções.  

Relativamente à terceira hipótese (H3): Quanto maior for a percentagem de indivíduos 

que utilizam regularmente a internet, dos 16 aos 74 anos de idade, maior é a produtividade 



 

42 

económica de uma região, a aplicação do modelo sustenta uma relação positiva entre as 

variáveis, de acordo com o pressuposto de que a sensibilização da população, 

consumidores, trabalhadores para as novas tecnologias é determinante para a 

competitividade das regiões, sendo um dos principais impulsores do crescimento 

económico (Castro e Desender, 2009).  

No que concerne à quinta hipótese (H5): Quanto maior for o investimento das 

empresas maior é a produtividade económica de uma região, constata-se que o 

investimento das empresas tem efeitos positivos e significativos na produtividade 

económica de uma região. As regiões da UE em que se verifica um considerável 

investimento do sector empresarial têm níveis de produtividade elevados, o que permite 

afirmar que o dinamismo e autonomia das empresas são uma mais-valia para a 

produtividade. O investimento empresarial pode, no que respeita à procura de novas 

tecnologias e ao investimento em actividades de R&D, ser estritamente relacionado com as 

variáveis das hipóteses um e dois (H1 e H2), uma vez que é cada vez mais reconhecido o 

preponderante papel do sector empresarial no incentivo e desenvolvimento de actividades 

de R&D. De facto, as próprias entidades estatais, classicamente pioneiras nesse domínio, 

têm criado sistemas de apoio às empresas, por reconhecerem o seu potencial e, tal como foi 

referido no ponto 1.3, do Capítulo 1, tendo como objectivo o ganho de quota de mercado, a 

redução de custos e uma maior produtividade, uma vez que a procura dos consumidores se 

tornou cada vez mais sofisticada e a concorrência aumentou, as empresas tendem, em 

média, a canalizar cerca de 1 a 2% do seu volume de negócios para as actividades 

relacionadas com a inovação (OECD, 2010). 

Relativamente à última hipótese, H6: Quanto maior for a densidade populacional de 

uma região maior é a sua produtividade económica, os resultados obtidos permitem 

concluir pela confirmação da hipótese avançada, verificando-se uma relação directamente 

proporcional entre a densidade populacional de uma região e a sua produtividade 

económica, no que respeita às regiões da UE. Autores como Romer (1990), Boschma 

(2007) e Fritsh (2007) afirmam que o principal activo de uma região são os seus recursos 

humanos. Apesar da densidade populacional, por si, não implicar que os recursos humanos 

de uma região sejam altamente habilitados ou qualificados, ou que a sua força de trabalho 

esteja organizada de forma a optimizar o seu desempenho e, assim, a produtividade dessa 

região, no caso das regiões da UE verifica-se que os locais com maior densidade 

populacional são os mesmos que aglomeram maior potencial humano, quer pela presença 
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de um maior número de investigadores, quer pelo forte investimento dos sectores público e 

empresarial em actividades de R&D para a inovação tecnológica, quer ainda pela 

preocupação pela qualificação ajustada dos trabalhadores e pela eficiência das 

organizações. De facto, as regiões da UE detêm um capital humano com competências 

adequadas para as funções desempenhadas e fomentam a participação activa das pessoas 

nos processos de inovação, o que pode ser um veículo para a eclosão de novas ideias, 

conhecimentos, competências, aumentando, assim, processos de inovação e de dinamismo 

económico. Relembra-se, neste ponto, outro aspecto aflorado no Capítulo 1 do presente 

trabalho, a saber, o da mobilidade de estudantes e trabalhadores, nas regiões em apreço. Os 

autores que se referem à existência de uma “troca internacional de cérebros” ou uma 

“circulação de cérebros” como consequência desse fenómeno de fluxo de pessoas 

altamente qualificadas (Trippl e Maier, 2007), sensibilizam justamente para o facto de que 

a mobilidade de pessoas altamente qualificadas entre regiões proporciona um impacto 

positivo no desenvolvimento regional da inovação e, assim, na produtividade. Outros 

factores como a rotação de trabalho, incentivos para participar activamente na inovação e 

monitorizar, avaliar, captar e difundir melhorias em equipas de trabalho fazem também 

parte das dinâmicas empresariais nas regiões da UE, favorecendo uma inteligente gestão da 

força de trabalho na adaptação, geração e difusão da mudança tecnológica e organizacional 

(Toner, 2011). De facto, os resultados obtidos corroboram a ideia de que a densidade 

populacional incrementa a performance económica mas, no caso das regiões da UE, esta 

densidade corresponde a um poder demográfico que, consequentemente, tem um efeito 

positivo sobre a produtividade das regiões. 

No que respeita à variável dependente emprego, as variáveis explicativas são 

estatisticamente significativas, mesmo no caso do índice do volume de transportes de 

passageiros, o que permite concluir que os factores que estão positivamente 

correlacionados com a produtividade das regiões da UE estão igualmente positivamente 

correlacionados com o emprego e que, para este caso, existe evidência estatística de que 

quanto maior for o índice de volume de transportes de passageiros, maior é o emprego. 

Repara-se que a hipótese sobre o impacto do investimento empresarial também é 

confirmada (embora apenas a um nível de significância de 5%) e o seu coeficiente é 

negativo, confirmando que o investimento empresarial pode implicar uma diminuição da 

taxa de emprego na medida em que pode dispensar a criação de novos postos de trabalho.  
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Verifica-se, relativamente à hipótese da densidade populacional quanto à variável 

dependente taxa de emprego e ao respectivo modelo potência, que quando a densidade 

populacional aumenta 1%, a taxa de emprego diminui 0,5%. Isto significa que a densidade 

populacional (DP), ao aumentar, traz mais trabalhadores potenciais que não encontram 

imediatamente emprego, sendo que a evolução da taxa de emprego se dá a um ritmo 

insuficiente para absorver todos os novos trabalhadores. 

Na tabela 4 pode-se observar as hipóteses que foram validadas relativamente aos 

modelos de investigação apresentados. 

 

TABELA 4. RESUMO DA VALIDAÇÃO DAS HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 

Hipóteses/Modelos 

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 

PIBpc EMTX LOG (PIBpc) LOG (EMTX) 

H1: Quanto maior for o 

número de patentes de 

uma região, maior é a 

sua produtividade 

económica/taxa de 

emprego 

VALIDADA VALIDADA VALIDADA VALIDADA 

H2: Um maior número 

de investigadores 

numa região implica 

uma maior 

produtividade 

económica/taxa de 

emprego 

VALIDADA VALIDADA VALIDADA VALIDADA 

H3: Quanto maior for a 

percentagem de 

indivíduos que 

utilizam regularmente 

a internet, dos 16 aos 

74 anos de idade, 

maior é a 

produtividade 

económica/taxa de 

emprego de uma região 

VALIDADA VALIDADA VALIDADA VALIDADA 

H4: Quanto maior for o 

volume de transporte 

de passageiros, em 

relação ao PIB, maior é 

a produtividade 

económica/taxa de 

emprego de uma região 

NÃO 

VALIDADA 
VALIDADA 

NÃO 

VALIDADA 
VALIDADA 

H5: Quanto maior for o 

investimento das 

empresas maior é a 

produtividade 

económica/taxa de 

emprego de uma região 

VALIDADA VALIDADA VALIDADA VALIDADA 

H6: Quanto maior for a 

densidade populacional 

de uma região maior é 

a sua produtividade 

económica/taxa de 

emprego 

VALIDADA VALIDADA VALIDADA 
NÃO 

VALIDADA 
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SÍNTESE CONCLUSIVA 

 

A partir da recolha dos dados secundários da Eurostat sobre as 271 regiões da UE, 

entre os anos 2000 e 2010 e do seu subsequente tratamento a partir da metodologia de 

investigação escolhida, as hipóteses equacionadas foram, na generalidade, confirmadas, 

para a produtividade económica e para o emprego. Assim, verificou-se que a produtividade 

das regiões da UE se encontra positivamente relacionada com a utilização de novas 

tecnologias, o poder demográfico, os recursos humanos na investigação científica, a 

inovação tecnológica e o investimento das empresas, não se encontrando, no entanto, a 

mesma evidência estatística, no que respeita ao factor mobilidade e transportes. Não 

obstante, verifica-se uma correlação positiva entre a generalidade dos factores 

equacionados e o emprego, ainda que no caso da hipótese sobre o impacto do investimento 

empresarial ela seja confirmada apenas a um nível de significância de 5%, sendo o seu 

coeficiente negativo, confirmando que o que o investimento empresarial pode implicar 

uma diminuição da criação de novos empregos. No caso da hipótese do impacto da 

densidade populacional no emprego, conclui-se que quando esta aumenta 1%, a taxa de 

emprego diminui 0,5%, já que a taxa de emprego não acompanha a necessidade de 

absorção de todos os novos trabalhadores.   

 

 

CONCLUSÃO 

 

Face aos desafios que emergem, nas últimas décadas, na UE como um todo e, 

particularmente, nas regiões, os agentes económicos deparam-se, permanentemente, com a 

necessidade de encetar formas de actuação que potenciem a optimização da sua 

performance económica. Neste quadro, salienta-se que, sendo a vantagem competitiva das 

regiões determinante na qualidade de vida das pessoas, a produtividade é a melhor medida 

da competitividade (Porter,1990; Gardiner et al., 2004) e que o esforço de inovação se 

constitui como catapulta, quer da produtividade, quer da competitividade. De facto, as 

regiões da UE enfrentam desafios globais que só poderão ser ultrapassados se as entidades 

públicas e privadas fizerem uma aposta cada vez mais forte na inovação, pois só através 

desta aposta conseguirão uma verdadeira vantagem competitiva de âmbito transnacional e 

transregional. Numa abordagem regional, que é a que ocupa um lugar central nesta 
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investigação, encontram-se evidências de que a criatividade robustece a competitividade 

porque estimula a economia regional, detém talentos e preserva os postos de emprego a 

eles associados, o que vai ao encontro daquilo que é referido no ponto 13 do recente 

Parecer do Comité das Regiões sobre a «Europa Criativa» (2012/C 277/15), de 13 de 

Setembro de 2012, a saber,: “… que, num período de crise económica e financeira, a 

cultura pode contribuir para realizar os objectivos da política social de maneira criativa, 

apoiando a inovação, que constitui um dos vectores de resultados no domínio social”. No 

presente trabalho, dá-se conta de que a mensurabilidade da inovação é um dos aspectos 

essenciais e de mais difícil execução, derivando de processos dinâmicos, complexos e 

interactivos entre os diversos agentes económicos e o próprio meio envolvente. Contudo, 

ele permite identificar indicadores de inovação relevantes, aquando do tratamento das 

determinantes essenciais que intervêm na produtividade económica e no emprego das 

regiões da UE. Com efeito, a presente investigação, cujo principal propósito é a 

identificação de factores que podem ser positivamente correlacionados com a 

produtividade económica das regiões da UE e, consequentemente, com a competitividade 

regional, permite compreender que a inovação é um requisito cada vez mais evidente para 

a dinâmica económica, a produtividade e a competitividade das regiões.  

Incidindo nos factores utilização de novas tecnologias, poder demográfico, recursos 

humanos na investigação científica, mobilidade e transportes, inovação tecnológica e 

investimento das empresas (Figura 1), este estudo permite realçar a importância do capital 

humano, que se constitui como o código secreto que permite decifrar o relacionamento 

entre a inovação e o desenvolvimento económico, na medida em que as regiões com um 

capital criativo apresentam melhor performance económica no tecido empresarial. Autores 

como Boschma e Fritsh (2007) referem que, por sua vez, esta dinâmica origina mais 

inovações atraindo, consequentemente, mais indústrias criativas às regiões. Verifica-se, 

também, que o investimento (público e privado) em inovação exerce uma força motriz no 

desenvolvimento económico das regiões, aspecto evidenciado pelos investimentos em 

R&D, os investimentos do sector empresarial na inovação e os investimentos do Estado na 

educação superior, não obstante os investimentos privados em R&D e em inovação 

continuarem a um nível abaixo do óptimo (OECD, 2010). 

Dá-se, igualmente, especial atenção às trocas comerciais entre as regiões, porquanto 

propiciam vantagens competitivas, influenciando decisivamente a produtividade local e a 

dinâmica económica das regiões (Haddad et al., 2011). Nesta medida, o sector dos 
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transportes da UE e respectivas infra-estruturas é alvo de uma análise mais atenta, 

concluindo-se que têm um papel significativo na economia das regiões, independentemente 

das modalidades existentes e sua estrita articulação com as particularidades geográficas, 

culturais, sociais e económicas das várias regiões. A dinâmica económica das regiões da 

UE está, de facto, intimamente ligada às infra-estruturas de transportes, na medida em que, 

quando pensadas de forma inteligente, proporcionam a eficácia e eficiência do trânsito de 

bens, pessoas, experiências e conhecimento, contribuindo para o melhoramento da 

qualidade de vida das populações. Devido, contudo, à complexidade e interdependências 

que envolvem o sector dos transportes, existem poucos estudos conclusivos relativamente 

ao seu verdadeiro impacto no desempenho económico dos países e das regiões. Não 

obstante, pode-se afirmar, pelo estudo efectuado, que o desenvolvimento das infra-

estruturas de transportes desempenha um papel substancial na sustentabilidade do seu 

desenvolvimento económico e que existe uma forte interdependência entre o comércio 

internacional e as tendências no uso dos serviços de transporte (Button, 2010). 

No que diz respeito às hipóteses formuladas e que orientam a investigação, o 

tratamento de dados permite encontrar correlações positivas entre os factores identificados, 

a produtividade económica e o emprego. Os dados secundários da Eurostat sobre as 271 

regiões da UE (NUTS 2), entre os anos 2000 e 2010 e o modelo de investigação proposto, 

apoiado em evidências empíricas, permitem testar as hipóteses e expor as principais 

deduções sobre os vectores considerados. Deste modo, verifica-se que a produtividade 

económica das regiões da UE se encontra positivamente relacionada com a utilização de 

novas tecnologias, o poder demográfico, os recursos humanos na investigação científica, a 

inovação tecnológica e o investimento das empresas. Quanto ao factor da mobilidade e 

transportes, os resultados não são estatisticamente significativos. Contudo, a variável 

independente que lhe corresponde – índice do volume de transporte de passageiros, pode 

mostrar-se redutora quanto à qualidade do capital humano e quanto à importância da 

mobilidade para a dinâmica económica regional. No entanto, para a variável dependente 

emprego, este último factor é significativo. Relativamente à variável explicada emprego, 

aliás, verifica-se que a generalidade das variáveis explicativas lhe é directamente 

proporcional, exceptuando o caso da densidade populacional, quando aplicado o modelo 4 

(modelo potência), aspecto oportunamente interpretado aquando da análise dos resultados. 

Em termos globais, o estudo efectuado aponta para aspectos essenciais a considerar 

quando se perspectiva a dinâmica económica das regiões da UE e sua produtividade. 
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Atender à importância dos factores que evidenciam uma relação positiva com o 

desempenho económico das regiões, é um pressuposto incontornável dos processos de 

decisão, quando se trata de traçar políticas de actuação e que adquire maior relevância no 

actual contexto da UE, quer no que respeita às suas regiões, quer quando se equaciona o 

seu posicionamento económico face às restantes potências económicas.  
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ANEXO 1. SUMÁRIO DOS ARTIGOS CIENTÍFICOS REFERIDOS NO CAPÍTULO 1 
 

Ano Autor Jornal/Revista Título Principais Temáticas 

1990 Romer 
The Journal of Political 

Economy 

Endogenous Technological 

Change 

Capital humano, taxa de 

crescimento 

1996 

 

Krugman  

 

Oxford Review of 

Economic Policy 

Making sense of the 

competitiveness debate 

Competitividade, produtividade 

e crescimento económico 

2004 
Gardiner, 

Martin e Tyler 

Project on The Factors 

of Regional 

Competitiveness for the 

European Commission 

Competitiveness, Productivity 

and Economic Growth across the 

European Regions 

Competitividade regional e 

produtividade 

2004 
Audretsch e 

Keilback 

 

Regional Studies 

Entrepreneurship Capital and 

Economic Performance 

Capital de empreendedorismo, 

regiões e produtividade 

2007 
Boschma e 

Fritsh 

 

Jena Economic 

Research Papers 

Creative Class and Regional 

Growth – Empirical Evidence 

from Eight European Countries 

Inovação, criatividade, 

desenvolvimento regional e 

empreendedorismo 

2007 Trippl e Maier 

 

SRE - Discussion 

Papers 

Knowledge Spillover Agents and 

Regional Development 

Políticas “brain gain”, 

mobilidade de talentos e 

desenvolvimento regional 

2007 
Fritsch  

 

 

Small Business 

Economics 

How does new business 

formation affect regional 

development? Introduction to the 

special issue 

Empreendedorismo, 

desenvolvimento regional e 

criação de novas empresas 

2009 
Castro e 

Desender 

Universitat Autònoma 

de Barcelona, 

Department of Business 

Economics 

Ho(s)telling Porter’s ideas: 

Horizontal differentiation and 

product innovation 

Inovação, tecnológia e 

competitividade 

2011 
Audretsch e 

PeÑa-Legazkue 

 

Small Business 

Economics 

Entrepreneurial activity and 

regional competitiveness: an 

introduction to the special issue 

Empreendedorismo e 

desenvolvimento regional 

2011 

 

Toner  

 

OECD Education 

Working Papers 

Workforce Skills and Innovation: 

Na Overview of  Major Themes 

in the Literature 

Habilidades da força de 

trabalho, inovação das 

empresas, produtividade, 

práticas de organização de 

trabalho específico e 

qualificação profissional 

2011 

Robson,  

Akuetteh, 

Westhead e 

Wright 

 

 

Small Business 

Economics 

Innovative opportunity pursuit, 

human capital and business 

ownership experience in an 

emerging region: evidence from 

Ghana 

Processos de inovação e capital 

humano  
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ANEXO 2. SUMÁRIO DOS ARTIGOS CIENTÍFICOS REFERIDOS NO CAPÍTULO 2 
 

Ano Autor Jornal/Revista Título Principais contribuições 

2006 Knowles 

 

Journal of  Transport 

Geography 

Transport Shaping Space: 

Differential Collapse in 

Time-Space 

Globalização, regiões,  

infra-estruturas e transportes 

2011 

 

Albarran, 

Carrasco e 

Holl  

 

Small Business 

Economics 

Domestic transport 

infrastructure and firms’ 

export market participation 

Infra-estruturas, exportações, 

acessibilidades, dinâmica de 

dados em painel 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 3. TAXA MÉDIA DE EMPREGO EM 2010 

 

País 

Taxa média de emprego 

(Região – NUTS 2) 

Países Baixos 74,33 % 

Dinamarca 73,08 % 

Áustria 72,14 % 

Suécia 72,10 % 

Alemanha 71,42 % 

Reino Unido  70,15 % 

Finlândia 68,60 % 

Fonte: Eurostat 
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ANEXO 4. REGIÕES DA UE-27 (NUTS 2) 
 

BÉLGICA 

Código  Identificação da Região 

BE10 Rég. Bruxelles / Brussels Gewest 

BE21 Prov. Antwerpen 

BE22 Prov. Limburg (BE) 

BE23 Prov. Oost-Vlaanderen 

BE24 Prov. Vlaams-Brabant 

BE25 Prov. West-Vlaanderen 

BE31 Prov. Brabant Wallon 

BE32 Prov. Hainaut 

BE33 Prov. Liège 

BE34 Prov. Luxembourg (BE) 

BE35 Prov. Namur 
 

 

BULGÁRIA 

Código  Identificação da Região 

BG31 Severozapaden 

BG32 Severen tsentralen 

BG33 Severoiztochen 

BG34 Yugoiztochen 

BG41 Yugozapaden 

BG42 Yuzhen tsentralen 
 

 

REPÚBLICA CHECA 

Código  Identificação da Região 

CZ01 Praha 

CZ02 Strední Cechy 

CZ03 Jihozápad 

CZ04 Severozápad 

CZ05 Severovýchod 

CZ06 Jihovýchod 

CZ07 Strední Morava 

CZ08 Moravskoslezsko 
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DINAMARCA 

Código  Identificação da Região 

DK01 Hovedstaden 

DK02 Sjælland 

DK03 Syddanmark 

DK04 Midtjylland 

DK05 Nordjylland 
 

 

ESTÓNIA 

Código  Identificação da Região 

EE00 Eesti 
 

 

IRLANDA 

Código  Identificação da Região 

IE01 Border, Midland and Western 

IE02 Southern and Eastern 
 

 

GRÉCIA 

Código  Identificação da Região 

EL11 Anatoliki Makedonia, Thraki 

EL12 Kentriki Makedonia 

EL13 Dytiki Makedonia 

EL14 Thessalia 

EL21 Ipeiros 

EL22 Ionia Nisia 

EL23 Dytiki Ellada 

EL24 Sterea Ellada 

EL25 Peloponnisos 

EL30 Attiki 

EL41 Voreio Aigaio 

EL42 Notio Aigaio 

EL43 Kriti 
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ALEMANHA 

Código  Identificação da Região 

DE11 Stuttgart 

DE12 Karlsruhe 

DE13 Freiburg 

DE14 Tübingen 

DE21 Oberbayern 

DE22 Niederbayern 

DE23 Oberpfalz 

DE24 Oberfranken 

DE25 Mittelfranken 

DE26 Unterfranken 

DE27 Schwaben 

DE30 Berlin 

DE41 Brandenburg - Nordost 

DE42 Brandenburg - Südwest 

DE50 Bremen 

DE60 Hamburg 

DE71 Darmstadt 

DE72 Gießen 

DE73 Kassel 

DE80 Mecklenburg-Vorpommern 

DE91 Braunschweig 

DE92 Hannover 

DE93 Lüneburg 

DE94 Weser-Ems 

DEA1 Düsseldorf 

DEA2 Köln 

DEA3 Münster 

DEA4 Detmold 

DEA5 Arnsberg 

DEB1 Koblenz 

DEB2 Trier 

DEB3 Rheinhessen-Pfalz 

DEC0 Saarland 

DED1 Chemnitz 

DED2 Dresden 

DED3 Leipzig 

DEE0 Sachsen-Anhalt 

DEF0 Schleswig-Holstein 

DEG0 Thüringen 
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ESPANHA 

Código  Identificação da Região 

ES11 Galicia 

ES12 Principado de Asturias 

ES13 Cantabria 

ES21 País Vasco 

ES22 Comunidad Foral de Navarra 

ES23 La Rioja 

ES24 Aragón 

ES30 Comunidad de Madrid 

ES41 Castilla y León 

ES42 Castilla-la Mancha 

ES43 Extremadura 

ES51 Cataluña 

ES52 Comunidad Valenciana 

ES53 Illes Balears 

ES61 Andalucía 

ES62 Región de Murcia 

ES63 Ciudad Autónoma de Ceuta (ES) 

ES64 Ciudad Autónoma de Melilla (ES) 

ES70 Canarias (ES) 
 

 

CHIPRE 

Código  Identificação da Região 

CY00 Kypros 

 
 

LETÓNIA 

Código  Identificação da Região 

LV00 Latvija 
 

 

LITUÂNIA 

Código  Identificação da Região 

LT00 Lietuva 
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FRANÇA 

Código  Identificação da Região 

FR10 Île de France 

FR21 Champagne-Ardenne 

FR22 Picardie 

FR23 Haute-Normandie 

FR24 Centre (FR) 

FR25 Basse-Normandie 

FR26 Bourgogne 

FR30 Nord - Pas-de-Calais 

FR41 Lorraine 

FR42 Alsace 

FR43 Franche-Comté 

FR51 Pays de la Loire 

FR52 Bretagne 

FR53 Poitou-Charentes 

FR61 Aquitaine 

FR62 Midi-Pyrénées 

FR63 Limousin 

FR71 Rhône-Alpes 

FR72 Auvergne 

FR81 Languedoc-Roussillon 

FR82 Provence-Alpes-Côte d'Azur 

FR83 Corse 

FR91 Guadeloupe (FR) 

FR92 Martinique (FR) 

FR93 Guyane (FR) 

FR94 Réunion (FR) 
 

 

LUXEMBURGO 

Código  Identificação da Região 

LU00 Luxembourg 
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ITÁLIA 

Código  Identificação da Região 

ITC1 Piemonte 

ITC2 Valle d'Aosta/Vallée d'Aoste 

ITC3 Liguria 

ITC4 Lombardia 

ITD1 Provincia Autonoma Bolzano/Bozen 

ITD2 Provincia Autonoma Trento 

ITD3 Veneto 

ITD4 Friuli-Venezia Giulia 

ITD5 Emilia-Romagna 

ITE1 Toscana 

ITE2 Umbria 

ITE3 Marche 

ITE4 Lazio 

ITF1 Abruzzo 

ITF2 Molise 

ITF3 Campania 

ITF4 Puglia 

ITF5 Basilicata 

ITF6 Calabria 

ITG1 Sicilia 

ITG2 Sardegna 
 

 
 

HUNGRIA 

Código  Identificação da Região 

HU10 Közép-Magyarország 

HU21 Közép-Dunántúl 

HU22 Nyugat-Dunántúl 

HU23 Dél-Dunántúl 

HU31 Észak-Magyarország 

HU32 Észak-Alföld 

HU33 Dél-Alföld 
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PAÍSES BAIXOS 

Código  Identificação da Região 

NL11 Groningen 

NL12 Friesland (NL) 

NL13 Drenthe 

NL21 Overijssel 

NL22 Gelderland 

NL23 Flevoland 

NL31 Utrecht 

NL32 Noord-Holland 

NL33 Zuid-Holland 

NL34 Zeeland 

NL41 Noord-Brabant 

NL42 Limburg (NL) 
 

 

POLÓNIA 

Código  Identificação da Região 

PL11 Lódzkie 

PL12 Mazowieckie 

PL21 Malopolskie 

PL22 Slaskie 

PL31 Lubelskie 

PL32 Podkarpackie 

PL33 Swietokrzyskie 

PL34 Podlaskie 

PL41 Wielkopolskie 

PL42 Zachodniopomorskie 

PL43 Lubuskie 

PL51 Dolnoslaskie 

PL52 Opolskie 

PL61 Kujawsko-Pomorskie 

PL62 Warminsko-Mazurskie 

PL63 Pomorskie 
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ÁUSTRIA 

Código  Identificação da Região 

AT11 Burgenland (AT) 

AT12 Niederösterreich 

AT13 Wien 

AT21 Kärnten 

AT22 Steiermark 

AT31 Oberösterreich 

AT32 Salzburg 

AT33 Tirol 

AT34 Vorarlberg 
 

 

PORTUGAL 

Código  Identificação da Região 

PT11 Norte 

PT15 Algarve 

PT16 Centro (PT) 

PT17 Lisboa 

PT18 Alentejo 

PT20 Região Autónoma dos Açores (PT) 

PT30 Região Autónoma da Madeira (PT) 
 

 

ROMÉNIA 

Código  Identificação da Região 

RO11 Nord-Vest 

RO12 Centru 

RO21 Nord-Est 

RO22 Sud-Est 

RO31 Sud - Muntenia 

RO32 Bucuresti - Ilfov 

RO41 Sud-Vest Oltenia 

RO42 Vest 
 

 

 

ESLOVÉNIA 

Código  Identificação da Região 

SI01 Vzhodna Slovenija 

SI02 Zahodna Slovenija 
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ESLOVÁQUIA 

Código  Identificação da Região 

SK01 Bratislavský kraj 

SK02 Západné Slovensko 

SK03 Stredné Slovensko 

SK04 Východné Slovensko 
 

FINLÂNDIA 

Código  Identificação da Região 

FI13 Itä-Suomi 

FI18 Etelä-Suomi 

FI19 Länsi-Suomi 

FI1A Pohjois-Suomi 

FI20 Åland 
 

 

SUÉCIA 

Código  Identificação da Região 

SE11 Stockholm 

SE12 Östra Mellansverige 

SE21 Småland med öarna 

SE22 Sydsverige 

SE23 Västsverige 

SE31 Norra Mellansverige 

SE32 Mellersta Norrland 

SE33 Övre Norrland 

 
 

MALTA 

Código  Identificação da Região 

MT00 Malta 
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REINO UNIDO 

Código  Identificação da Região 

UKC1 Tees Valley and Durham 

UKC2 Northumberland and Tyne and Wear 

UKD1 Cumbria 

UKD2 Cheshire 

UKD3 Greater Manchester 

UKD4 Lancashire 

UKD5 Merseyside 

UKE1 East Yorkshire and Northern Lincolnshire 

UKE2 North Yorkshire 

UKE3 South Yorkshire 

UKE4 West Yorkshire 

UKF1 Derbyshire and Nottinghamshire 

UKF2 Leicestershire, Rutland and Northamptonshire 

UKF3 Lincolnshire 

UKG1 

Herefordshire, Worcestershire and 

Warwickshire 

UKG2 Shropshire and Staffordshire 

UKG3 West Midlands 

UKH1 East Anglia 

UKH2 Bedfordshire and Hertfordshire 

UKH3 Essex 

UKI1 Inner London 

UKI2 Outer London 

UKJ1 Berkshire, Buckinghamshire and Oxfordshire 

UKJ2 Surrey, East and West Sussex 

UKJ3 Hampshire and Isle of Wight 

UKJ4 Kent 

UKK1 

Gloucestershire, Wiltshire and Bristol/Bath 

area 

UKK2 Dorset and Somerset 

UKK3 Cornwall and Isles of Scilly 

UKK4 Devon 

UKL1 West Wales and The Valleys 

UKL2 East Wales 

UKM2 Eastern Scotland 

UKM3 South Western Scotland 

UKM5 North Eastern Scotland 

UKM6 Highlands and Islands 

UKN0 Northern Ireland (UK) 
Fonte: Eurostat 
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ANEXO 5. DESCRITIVO DAS DETERMINANTES DE INVESTIGAÇÃO 

Sigla das Variáveis 

da Base de Dados 

Sigla das 

Variáveis 

do Modelo 

 

Designação 

 

Descrição 

EC_PIBPPSPC_N2 PIBpc PIB per capita, em PPC Produto interno bruto per capita, expresso em PPC. 

Dados a nível NUTS 2. 

EM_TX_N2 EMTX Taxa de emprego Taxa de emprego regional (nível NUTS 2) do grupo 

etário 15-64 (população activa) como % da população 

total da mesma faixa etária. O indicador baseia-se no 

Inquérito ao trabalho da UE. A pesquisa abrange a 

população total em domicílios particulares, excluindo os 

domicílios colectivos, como pensões, salões de 

residência e hospitais. As pessoas activas representam as 

que na semana de referência fizeram qualquer trabalho 

para obtenção de lucro, remuneração ou ganho familiar, 

pelo menos, durante uma hora, ou que não estavam em 

trabalho, mas tinham um emprego ou negócio do qual 

estiveram temporariamente ausentes. 

D_DP_N2 DP Densidade populacional Densidade populacional (população total/área da 

superfície). Área total das regiões da UE, excluindo 

linhas de água interiores como lagos ou rios, a nível 

NUTS 2. Em algumas regiões a área total incluiu a área 

de lagos e rios porque existiam dados disponíveis. 

E_INT2_N2 INT % de indivíduos que 

utilizam regularmente a 

internet (16-74 anos de 

idade) 

Utilizadores regulares da internet que a utilizam, em 

média, pelo menos uma vez por semana, todos os dias ou 

quase todos os dias. Dados a nível NUTS 2. 

E_RES_N2 RES % de Investigadores Investigadores de todos os sectores, isto é, profissionais 

que trabalham na concepção ou criação de novos 

conhecimentos, produtos, processos, métodos e sistemas 

e também na gestão dos projectos em causa. Este 

indicador representa os investigadores que trabalham a 

tempo inteiro em relação à população total média anual 

empregada. Dados a nível NUTS 2. 

I_EM_N1 IEM % de Investimento das 

empresas 

Este indicador é definido como formação de capital bruto 

total fixo (FBCF), expresso em percentagem do PIB, 

para o sector privado. A FBCF é constituída por 

aquisições de produtores residentes líquidas de activos 

fixos tangíveis ou intangíveis, tais como edifícios, 

máquinas e equipamentos, veículos ou software. A 

relação dá a parte do PIB que é usado pelo sector privado 

para o investimento (em vez de ser utilizado para o 

consumo, por exemplo). Dados a nível NUTS 1. 

P_EPO_N2 EPO N.º Pedidos de patentes 

EPO 

Os dados referem-se à proporção de pedidos de patentes 

feitos directamente ao EPO ou através do Tratado de 

Cooperação de Patentes (Euro-PCT). Os pedidos de 

patentes são contados de acordo com o ano em que foram 

arquivados no EPO e são discriminados de acordo com a 

EPO, sendo também discriminados de acordo com o 

inventor local de residência, usando uma contagem 

fraccionada no caso de se tratar de vários inventores ou 

das classes do EPO serem fornecidas para evitar dupla 

contagem. Dados a nível NUTS 2. 

T_VP_N1 VP Índice do volume de 

transporte de 

passageiros em relação 

ao PIB 

Este indicador dá-nos o volume de transporte de 

passageiros em relação ao PIB e está indexado ao ano 

2000. É baseado no transporte por veículos de 

passageiros e autocarros e comboios. Todos os dados são 

baseados em movimentos no território nacional, 

independentemente da nacionalidade do veículo. No 

entanto, a metodologia de recolha destes dados não está 

harmonizada a nível da UE. Dados a nível NUTS 1. 
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ANEXO 6. PIB per capita – RESULTADOS DO MODELO ECONOMÉTRICO  

                   [MODELO LINEAR] 

Método: Panel EGLS (Cross-section weights) 

Amostra ajustada: 2006 – 2009 

Períodos incluídos: 4 

Unidades seccionais incluídas: 168 

n: 402 

VARIÁVEL DEPENDENTE 

    VARIÁVEIS          PIBpc – Modelo 1   
INDEPENDENTES 

    Estimativa 

                                 Coeficientes            Desvio-padrão          p-value 

Constante   5356,454  628,5826  0,0000  
    (8,521479) 
 
RES    4611,645**  209,7645  0,0000  
    (21,98487)   

    
INT    98,18999**  4,191372  0,0000  
    (23,42669)   
       
IEM    342,6877**  25,14842  0,0000  
    (13,62661)   
       
DP    3,759922**  0,193668  0,0000  
    (19,41429)    
       
EPO    43,29323**  1,858095  0,0000  
    (23,29979)     
  
 
R

2
    0,918406 

 
R

2
 corrigido   0,917376 

 
s    5953,707 
 
Estatística-F   891,4643 
 
p-value (Estatística F)  0,000000 
 
**Nível de significância de 1% 

s = desvio-padrão estimado do erro 

Estatística-t entre parênteses  
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ANEXO 7. TAXA DE EMPREGO – RESULTADOS DO MODELO ECONOMÉTRICO  

                   [MODELO LINEAR] 

Método: Panel EGLS (Cross-section weights) 

Amostra ajustada: 2006 – 2008 

Períodos incluídos: 3 

Unidades seccionais incluídas: 150 

n: 269 

VARIÁVEL DEPENDENTE 

    VARIÁVEIS          EMTX – Modelo 2   
INDEPENDENTES 

    Estimativa 

                                 Coeficientes            Erro Padrão          p-value 

Constante   43,72843  1,295987  0,0000  
    (33,74140) 
 
RES    2,201931**  0,269181  0,0000  
    (8,180125)   

    
INT    0,224916**  0,006506  0,0000  
    (34,56815)   
       
IEM    -0,116413**  0,027810  0,0000  
    (-4,185972)   
       
DP    -0,001041**  0,000118  0,0000  
    (-8,852376)    
       
EPO    0,007831**  0,000846  0,0000  
    (9,262190) 

 
VP    0,140457**  0,008392  0,0000  
    (16,73609) 
  
  
 
R

2
    0,933381 

 
R

2
 corrigido   0,931855 

 
s    4,748413 
 
Estatística-F   611,8006 
 
p-value (Estatística F)  0,000000 
 

**Nível de significância de 1% 

s = desvio-padrão estimado do erro 

Estatística-t entre parênteses 
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ANEXO 8. PIB per capita – RESULTADOS DO MODELO ECONOMÉTRICO  

                   [MODELO POTÊNCIA] 

 

Método: Panel EGLS (Cross-section weights) 

Amostra: 2000 – 2010 IF RES 

Períodos incluídos: 4 

Unidades seccionais incluídas: 168 

n: 402 

VARIÁVEL DEPENDENTE 

    VARIÁVEIS          LOG (PIBpc) – Modelo 3   
INDEPENDENTES 

    Estimativa 

                                 Coeficientes            Desvio-padrão          p-value 

Constante   7,980322  0,089824  0,0000  
    (88,84404) 
 
LOG (RES)   0,133065**  0,003432  0,0000  
    (38,77147)   

    
LOG (INT)   0,175511**  0,013074  0,0000  
    (13,42493)   
       
LOG (IEM)   0,279174**  0,015199  0,0000  
    (18,36793)   
       
LOG (DP)   0,046965**  0,002717  0,0000  
    (17,28797)    
       
LOG (EPO)   0,121167**  0,002365  0.0000  
    (51,22344)     
  
 
R

2
    0,977789 

 
R

2
 corrigido   0,977509 

 
s    0,219847 
 
Estatística-F   3486,602 
 
p-value (Estatística F)  0,000000 
 
**Nível de significância de 1% 

s = desvio-padrão estimado do erro 

Estatística-t entre parênteses 
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ANEXO 9. TAXA DE EMPREGO – RESULTADOS DO MODELO ECONOMÉTRICO  

                   [MODELO POTÊNCIA] 

Método: Panel EGLS (Cross-section weights) 

Amostra: 2000 – 2010 IF EMTX > 0 

Períodos incluídos: 3 

Unidades seccionais incluídas: 150 

n: 269 

VARIÁVEL DEPENDENTE 

    VARIÁVEIS         LOG (EMTX) – Modelo 4  
INDEPENDENTES 

    Estimativa 

                                 Coeficientes            Desvio-padrão          p-value 

Constante   3,280966  0,145770  0,0000  
    (22,50782) 
 
LOG (RES)   0,007522**  0,001855  0,0001  
    (4,054960)   

    
LOG (INT)    0,144465**  0,005791  0,0000  
    (24,94561)   
       
LOG (IEM)   -0,025662*  0,011483  0,0263  
    (-2,234717)   
       
LOG (DP)   -0,005092**  0,001458  0,0006  
    (-3,492163)    
       
LOG (EPO)   0,015618**  0,001703  0,0000  
    (9,172421) 

 
LOG (VP)   0,091561**  0,026939  0,0008  
    (3,398846) 
  
  
 
R

2
    0,896491   

 
R

2
 corrigido   0,894121 

 
s    0,075706 
 
Estatística-F   378,1968 
 
p-value (Estatística F)  0,000000 

**Nível de significância de 1% 

*Nível de significância de 5% 

s = desvio-padrão estimado do erro 

Estatística-t entre parênteses 
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